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12. PEDIDOS DE ISENÇÃO DE OCUPAÇÃO DE ESPAÇO PÚBLICO E

OUTRAS:

Da Divisão Financeira submetendo à consideração do Executivo os

seguintes pedidos de isenção de ocupação de espaço público, enquadradas

nos artigos H-1/16°, H-1/17°, +1/18, H-1/19° e H-1/20°° do Código

Regulamentar do Município de Braga (Isenções relativas a Operações

Urbanísticas no Centro Histórico), em que o DMGAP se pronunciou

favoravelmente:

a)- Condomínio do Prédio sito na Rua D. Afonso Henriques, ti0. 67,

UF de Braga (Maximinos, Sé e Cividade), no valor de 1.837,18 € - Taxas

de Ocupação de Espaço Público;

b) João Manuel Gomes Abreu, imóvel sito no Largo Barão de S.

Martinho, n°, 68 — 1° UF de Braga S. José de S. Lázaro e 5. João do Souto,

no valor de 144,33 C - Taxas de Ocupação de Espaço Público;

c) Jorge Augusto Mota Oliveira, imóvel sito na Rua de S. Vitor, n°. 85,

S. Vitor, Braga, no valor de 1.833,32 C - Taxas de Ocupação de Espaço

Público

d) Condomínio do Edifício da Avenida General Norton de Matos, n°

33-35, 5. Vicente, Braga, no valor de 721,26 C - Taxas de Ocupação de

Espaço Público;

Gabinete de Apoio aos Órgãos Autárquicos
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e) SSM — Cocktail Bar, Lda, imóvel sito na Rua S. João, n°. 15 - UF

Braga (5. José de 5. Lázaro e 5. João do Souto), no valor de 271,67 € -

Taxas de Ocupação de Espaço Público;

f) Figueiredo Barros e Cruz, Lda, imóvel sito na Rua de S.

Sebastião, no. 26 — UF Braga (Maximinos, Sé e Cividade), no valor de

201,64 € - Taxas de Ocupação de Espaço Público;

g) Carlos Carvas, Unipessoal, Ida, imóvel sito na rua do Sardoal,

n°. 105, R/C, Esq. — 5. Vicente, no valor de 184,98 C - Taxas de

Ocupação de Espaço Público;

h) Seminário Conciliar de Braga, imóvel sito no Largo Carlos

Amarante, n°. 181 - UF Braga (S. José de S. Lázaro e 5. João do Souto),

no valor de 3.659,25 € - Taxas de Ocupação de Espaço Público;

i) Marta Sofia Carvalho Gomes de Oliveira, imóvel sito na Rua Cruz

de Pedra, 189 a 193- UF Braga (Maximinos, Sé e Cividade), no valor de

264,24 € - Taxas de Ocupação de Espaço Público;

j) Maria da Conceição da Silva Martins Ferreira, imóvel sito na Rua

da Boavista n°s 104,106 e 108- UF Braga (Maximinos, Sé e Cividade),

no valor de 234,78 € - Taxas de Ocupação de Espaço Público;

Gabinete de Apoio aos Órgàos Autárquicos
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1) José Xavier Rios, imóvel sito na Rua Eça de Queiroz, no. 32 a 38

UF Braga (5. José de 5. Lázaro e 5. João do Souto), no valor de 420,60 C

- Taxas de Ocupação de Espaço Público;

m) 3 O Rio — Administração e Imobiliária, Ida, imóvel sito na Rua

da Boavista, nos 35/37 -UF Braga (Maximinos, Sé e Cividade), no valor

de 321,00 C - Taxas de Ocupação de Espaço Público;

n) Resposta Prevista, Lda, imóvel sito na Rua O Afonso Henriques,

n°. 64 a 68 - UF Braga (Maximinos, Sé e Cividade), no valor de 194,83 C

- Taxas de Ocupação de Espaço Público;

o) Cristina Marinho Pires, imóvel sito na Rua Direita, n°. 11 - UF

Braga (Maximinos, Sé e Cividade), no valor de 188,14 € - Taxas de

Ocupação de Espaço Público;

p) Condomínio do prédio da Rua Andrade Corvo, 107/113- UF Braga

(Maximinos, Sé e Cividade), no valor de 306,18 C - Taxas de Ocupação de

Espaço Público;

q) Carlos Alberto Silvestre Couto, imóvel sito na Rua da Cruz de

Pedra, n°. 69/75 - UF Braga (Maximinos, Sé e Cividade), no valor de

2.474,23 C - Taxas de Ocupação de Espaço Público;

Gabinete de Apoio aos Órgos Autárquicos
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r) Raúl Fernando de Azevedo Borges, imóvel sito na Avenida

Central n°s 158 a 164 “Galeria Comercial do Raio = Avenida -

Freeway” da UF Braga (5. José de 5. Lázaro e S. João do Souto), no valor

de 191,93 € - Taxas de Ocupação de Espaço Público;

s) Jerónimo Martins —Restauração e Serviços, S.A., imóvel sito na

Avenida da Liberdade n°s 712, da UF Braga (5. José de 5. Lázaro e 5.

João do Souto), no valor de 157,07 C - Taxas de Ocupação de Espaço

Público;

t) Herdeiros de Maria da Silva Pinhão, imóvel sito na Praça da

República, n°. 1, da UF Braga (5. José de 5. Lázaro e 5. João do Souto),

no valor de 1.856,98 € - Taxas de Ocupação de Espaço Público;

u) FERBOGAR, Sociedade de Construções, Lda., imóvel sito na Rua

dos Capelistas, 85, da UF Braga (5. José de 5. Lázaro e 5. João do

Souto), no valor de 458,66 € - Taxas de Ocupação de Espaço Público;

v) Condomínio do prédio sito no Gaveto da Rua D. Pedro V,. n°.

239/245 com a Rua Elísio de Moura, n°. 3 a 15., da freguesia de 5. Vitor,

no valor de 593,39 C - Taxas de Ocupação de Espaço Público;

Gabinete de Apoio aos Órgãos Autárquicos
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x) FERBOGAR, Sociedade de Construções, Lda., imóvel sito na Rua

dos Capelistas, 85, da Freguesia de 5. Vitor, no valor de 458,66 C -

Taxas de Ocupação de Espaço Público;

z) ÉPOCA ARROJADA, Lda. imóvel sito na Ava. Central, n°s 131 a

133, da Freguesia de 5. Vitor, no valor de 5.395,81 C - Taxas de

Ocupação de Espaço Público;

aa) António Soares Ferreira, imóvel sito na Rua Dr. Domingos

Soares, 78, da Freguesia de 5. Vicente, no valor de 2.847,06 C - Taxas

de Ocupação de Espaço Público;

ab) António Sousa Teixeira, imóvel sito na Praça Alexandre

Herculano, n°. 38, da Freguesia de S. Vicente, no valor de 220,50 C -

Taxas de Ocupação de Espaço Público;

ac) Mário Ribeiro Gomes, imóvel sito na Rua de S. Vicente n°. 171

a 177 e Rua do Burgo, da Freguesia de 5. Vicente, no valor de 301,42

C - Taxas de Ocupação de Espaço Público;

Gabinete de Apoio aos Õrgãos Autárquicos
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ad) Empresa Expo-RC, Têxteis, imóvel sito na Rua de sta

Margarida, n°s. 109-113 e Rua do Burgo, da Freguesia de S.

Vicente, no valor de 2.118,54 C - Taxas de Ocupação de Espaço Público;

ae) Universidade Católica Portuguesa, imóvel sito na Praça da

Faculdade de Filosofia. N°. 1, da Freguesia de S. Vicente, no valor

de 427,56 C C - Taxas de Ocupação de Espaço Público;

Gabinete de Apoio aos Õrgâos Autárquicos
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N° Informação: 5340
Data: 18/0212019

Assunto: Análise da Liquidação, Faturação e Isenção do Processo no 717/2018 - taxas de Ocupação de Espaço

Público (tapume/resguardo e andaime) do Condomínio do Prédio sito na Rua D. Afonso Henriques, n.° 67, União das

Freguesias de Braga (Maximinos. Sé e Cividade), pessoa coletiva n°901 907 901, no valor de 1 837,18€ (mil oitocentos

e trinta e sete euros e dezoito cêntimos).

As isenções de taxas e respetivo procedimento encontram-se previstos nas normas da Secção III do Capítulo II do

CRMB, nomeadamente nos artigos H-1/16°, H-1/17°, H-1/18°, H-1/19° e H-1/20°.

Informa-se que segundo os cálculos efetuados pela DMUOP, de que se anexa cópia, houve lugar ao apuramento das

seguintes taxas relativas ao processo em epigrafe:

i) Emissão de alvará: 96,56€

B) Prazo (2 meses): 28,92€

iiQTapume: 1.201,14€

iv)Taxa de O.E.P.: 504,56€

TOTAL = 1.837,18€

A isenção requerida foi objeto de fundamentação técnica, de deferimento, pela DMUOP através da Informação n.°

19974, datada de 20 de junho de 2018.

O artigo H-1111° refere:

i) Poderão ser isentas de taxas as operações urbanísticas correspondentes á realização de obras de restauro, de

alteração, de ampliação e de reconstrução, com exceção da taxa municipal de urbanização;

ii) Poderão ser reduzidas em 50% as taxas relativas a operações urbanisticas correspondentes á realização de

obras de construção de raiz, com exceção da taxa municipal de urbanização:

iii) Poderão ser isentas de taxas devidas pela ocupação do espaço público com tapumes e andaimes, as obras

isentas de controlo prévio, assim como, as operações urbanisticas referidas na alínea a) do presente número,

isenção, essa, concedida pelo prazo fixado na aprovação inicial do pedido de ocupação do espaço público,

com o limite máximo de 18 meses, não renovável,

Considerando o parecer juridico anexo, superiormente solicitado para o efeito, contido na Informação n.° 2565 da

DMGAP, datada de 22 de janeiro de 2019, cujas conclusões obtiveram despachos favoráveis dos Senhores Diretor

Municipal de Gestão, Administração e Prospetiva e do Senhor Presidente, poderá o requerido ser presente à Reunião

do Executivo Municipal para a competente decisão. —-

. -

O processo deve incluir o procedimento administrativo de liquidação de taxas e conter a informação efetuada na

aplicação MyDoc Win e aplicação de obras particulares (SPO) onde conste o cálculo das taxas respetivas e sobretudo a

aprovação técnica da informação sobre as áreas de construção apresentadas em projeto existente, áreas brutas totais

de edificação a reconstruir e/ou a ampliar, a fim de ser efetivo o controlo dos factos sobre os quais a iquïdação assenta,
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devendo também constar do processo os despachos da cadeia hierárquica da

DMUOP na Nota de Liquidação que contêm o conjunto daqueles factos referentes às áreas da operação urbanistica em

causa. Smo, assim cumprimos os normativos legais em matéria de liquidação e notificação de taxas relativas a

operações urbanísticas (Regime Jurídico de Urbanização e Edificação. Lei Geral Tributária e Código do Procedimento e

Processo Tributário).

À consideração superior,

A Divisão Financeira. jtÇ3 (/3vt C% wccc1

‘R
fr.:t

\1SSJ%co%&o( &s&[4.

Utilizador: Joana Barroso

À

cA,v\ok2 L -.k--i 143 . vnt.c .

1 u’t j

a-a

2D Lcl ÍCLI Z4

aça co7de de ‘g.onr 371á. 51$ B’a,a
acLc7Muncp
MC]CMFO2DO o:

Te 253203 150 - Faz 253 613 38 c’-t’aga: - e-rna mri ejr’.braa ei
kD1rc7:de2a6feraeas9r02, 73D

2 cc 2

p_ BRAGA
Minicípio

cc



w
DMGAP-DPCG - DR’ISÃO

2 Município

N° Informação: 5365
Data: 18/02/2019

Assunto: Análise da Liquidação, Faturação e Isenção do Processo n° 990/2018 - taxas de Ocupação de Espaço

Público (andaimeftapume) de João Manuel Gomes Abreu, imóvel sito no Largo Barão de 5. Martinho, n.° 68, 1° andar,

União das Freguesias de Braga (5. João do Souto e 5. José de 5. Lázaro), com o número de identificação fiscal n.°

111 153 468, no valor de 144,33€ (cento e quarenta e quatro euros e trinta e três cêntimos).

As isenções de taxas e respetivo procedimento encontram-se previstos nas normas da Secção III do Capitulo lido

CRMB, nomeadamente nos artigos H-1/16°, H-1/17°, H-1/18°, H-1/19°e H-1/20°.

Informa-se que segundo os cálculos efetuados pela DMUOP, de que se anexa cópia, houve lugar ao apuramento das

seguintes taxas relativas ao processo em epígrafe:

i) Emissão de alvará: 9656€

ü) Prazo (1 mês): 14,45€

iii) Tapume: 28,56€

iv)Taxa de O.E.R: 4,76€

TOTAL = 144,33€

A isenção requerida foi objeto de fundamentação técnica, de deferimento, pela DMUOP através da Informação n.° 6559,

datada de 19 de fevereiro de 2018.

O artigo H-1/17° refere:

i) Poderão ser isentas de taxas as operações urbanisticas correspondentes à realização de obras de restauro, de

alteração, de ampliação e de reconstrução, com exceção da taxa municipal de urbanização;

ii) Poderão ser reduzidas em 50% as taxas relativas a operações urbanisticas correspondentes à realização de

obras de construção de raiz, com exceção da taxa municipal de urbanização;

üi) Poderão ser isentas de taxas devidas pela ocupação do espaço público com tapumes e andaimes, as obras

isentas de controlo prévio, assim como, as operações urbanísticas referidas na alinea a) do presente número,

isenção, essa, concedida pelo prazo fixado na aprovação inicial do pedido de ocupação do espaço público,

com o limite máximo de 18 meses, não renovável.

Considerando o parecer jurídico anexo, superiormente solicitado para o efeito, contido na Informação n.° 2565 da

DMGAP, datada de 22 de janeiro de 2019, cujas conclusões obtiveram despachos favoráveis dos Senhores Diretor

Municipal de Gestão, Administração e Prospetiva e do Senhor Presidente, poderá o requerido ser presente à Reunião

do Executivo Municipal para a competente decisão. - -—

—

O processo deve incluir o procedimento administrativo de liquidação de taxas e conter a informação efetuada na

aplicação MyDoc Win e aplicação de obras particulares (SPO) onde conste o cálculo das taxas respetivas e sobretudo a

aprovação técnica da informação sobre as áreas de construção apresentadas em projeto existente, áreas brutas totais

de edificação a reconstruir e/ou a ampliar, a fim de ser efetivo o controlo dos factos sobre os quais a liquidação assenta,
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devendo também constar do processo os despachos da cadeia hierárquica da

DMUOP na Nota de Liquidação que contém o conjunto daqueles factos referentes às áreas da operação urbanística em

causa. Smo, assim cumprimos os normativos legais em matéria de liquidação e notificação de taxas relativas a

operações urbanisticas (Regime Juridico de Urbanização e Edificação, Lei Geral Tributária e Código do Procedimento e

Processo Tributário)

À consideração superior,
A Divisão Financeira.
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N° Informação: 5461
Data: 19)02/2019

Assunto: Análise da Liquidação, Faturação e Isenção do Processo n° 14073)2017 - taxas de licença e de Ocupação de

Espaço Público (grua e tapume/andaime) para reahzação de obras de reconstrução e ampliação de Jorge Augusto

Mota de Oliveira, imóvel sito na Rua de 5. Vítor, n.° 85, da freguesia de Braga (5. Vitor), com o número de identificação

fiscal n.° 192 005 715, no valor de 1.833,32€ (mil oitocentos e trinta e três euros e trinta e dois cêntimos).

As isenções de taxas e respetivo procedimento encontram-se previstos nas normas da Secção III do Capitulo li do

CRMB, nomeadamente nos artigos H-1/16°, H-1/11°, H-1118°, H-1/19° e H-1/20°.

Informa-se que segundo os cálculos efetuados pela DMUOP, de que se anexa cópia, houve lugar ao apuramento das

seguintes taxas relativas ao processo em epígrafe:

i) Emissão de alvará: 96,56€

ii) Prazo (12 meses): 173,52€

iii) Áreas de reconstrução e ampliação: 322,12€

v)Taxa de O.E.P. (12 meses): 173,52€

v) Emissão de Alvará: 96,56

vTapume: 514,08€

vii) Taxa de O.E.P.: 456,96€

TOTAL = 1.833,32€

A isenção requerida foi objeto de fundamentação técnica, de defehmento. pela DMUOP através da Informação n.°

25622, datada de 09 de agosto de 2018.

O artigo H-1/17° refere:

i) Poderão ser isentas de taxas as operações urbanisticas correspondentes á realização de obras de restauro, de

alteração, de ampliação e de reconstrução, com exceção da taxa municipal de urbanização;

ii) Poderão ser reduzidas em 50% as taxas relativas a operações urbanísticas correspondentes á realização de

obras de construção de raiz, com exceção da taxa municipal de urbanização;

Hi) Poderão ser isentas de taxas devidas pela ocupação do espaço público com tapumes e andaimes, as obras

isentas de controlo prévio, assim como, as operações urbanísticas referidas na alínea a) do presente número,

isenção, essa, concedida pelo prazo fixado na aprovação inicial do pedido de ocupação do espaço público,

com o limite máximo de 18 meses, não renovável.

Considerando o parecer jurídico anexo, superiormente solicitado para o efeito! contido na Informação n.° 2565 da

DMGAP, datada de 22 de janeiro de 2019, cujas conclusões obtiveram despachos favDráveis dos Senhores Diretor

Municipal de Gestão, Administração e Prospetiva e do Senhor Presidente, poderá o recuerido ser presente à Reunião

do Executivo Municipal para a competente decisão. -
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O processo deve incluir o procedimento administrativa de iquidação de taxas e

conter a informação efetuada na aplicação MyDoc Win e aplicação de obras particulares (SPO) onde conste o cálculo

das taxas respetivas e sobretudo a aprovação técnica da informação sobre as áreas de construção apresentadas em

projeto existente, áreas brutas totais de edificação a reconstruir abu a ampliar, a fim de ser efetivo o controlo dos factos

sobre os quais a liquidação assenta, devendo também constar do processo os despachos da cadeia hierárquica da

DMUOP na Nota de Liquidação que contém o conjunto daqueles factos referentes às áreas da operação urbanística em

causa. Smo, assim cumprimos os normativos legais em matéda de liquidação e notificação de taxas relativas a

operações urbanisticas (Regime Jurídico de Urbanização e Edificação. Lei Geral Tributàa e Código do Procedimento e

Processo Tributário)

À consideração superior,

A Divisão Financeira.
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N° Informação: 5622
Data: 20/02/2019

Assunto: Análise da Liquidação! Faturação e Isenção do Processo n° 727/2018 - taxas de Ocupação de Espaço

Púbhco (andaime/tapume e lugar de estacionamento para uma carrinha de caixa aberta até 1500Kg) para realização de

obras de conservação do Condomínio do Edificio da Avenida General Norton de Matos, n.° 33-35, da Freguesia de S.

Vicente, Braga, pessoa coletiva n° 900 768 363, no valor de 121,26€ (setecentos e vinte e um ouros e vinte e seis

cêntimos).

As isenções de taxas e respetivo procedimento encontram-se previstos nas normas da Secção II do Capitulo li do

CRMB, nomeadamente nos artigos H-1/16°, H-1/17°, H1/18D, H-1/19° e H-1/20°.

Informa-se que segundo os cálculos efetuados pela DMUOP. de que se anexa cópia, houve lugar ao apuramento das

seguintes taxas relativas ao processo em epigrafe:

i) Emissão de alvará: 96,56€

h) Prazo (1 mês): 14,46€

iii) Tapume: 441,73€

iv)Taxa de O.E.P.: 168,51€

TOTAL = 721,26€

A isenção requerida foi objeto de fundamentação técnica, de deferimento, pela DMUOP através da Informação n.°

17510, datada de 30 de maio de 2018.

O artigo H-1J17° refere:

i) Poderão ser isentas de taxas as operações urbanísticas correspondentes à realização de obras de restauro, de

alteração, de ampliação e de reconstrução, com exceção da taxa municipal de urbanização:

ü) Poderão ser reduzidas em 50% as taxas relativas a operações urbanisticas correspondentes à realização de

obras de construção de raiz, com exceção da taxa municipal de urbanização:

iii) Poderão ser isentas de Iaxas devidas pela ocupação do espaço público com tapumes e andaimes, as obras

isentas de controlo prévio, assim como, as operações urbanisticas referidas na alínea a) do presente número,

isenção, essa, concedida pelo prazo fixado na aprovação inicial do pedido de ocupação do espaço público,

com o limite máximo de 18 meses, não renovável.

Considerando o parecer jurídico anexo, superiormente solicitado para o efeito, contido na Informação n.° 2565 da

DMGAP, datada de 22 de janeiro de 2019, cujas conclusões obtiveram despachos favoráveis do Senhor Diretor

Municipal de Gestão, Administração e Prospetiva e do Senhor Presidente, poderá o requerido ser presente à Reunião

do Executivo Municipal para a competente decisão. -

—

O processo deve incluir o procedimento administrativo de liquidação de taxas e conter a informação efetuada na

aplicação MyDoc Win e aplicação de obras particulares (SPO) onde conste o cálculo das taxas respetivas e sobretudo a

aprovação técnica da informação sobre as áreas de construção apresentadas em projeto existente, áreas brutas totais

de edificação a reconstruir e/ou a ampliar, a fim de ser efetivo o controlo dos factos sobre os quais a liquidação assenta,

Praça Condede Anrolonar 4704- 511 Braga lei 253 203 150 - Cax 253 613 387 -wcm-brga ai- e-ma”: mun,cipe©crn.c:a p1
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; devendo também constar do processo os despachos da cadeia hierárquica da

DMUOP na Nota de Liquidação que contém o conjunto daqueles factos referentes às áreas da operação urbanística em

causa. Smo, assim cumprimos os normativos legais em matéria de liquidação e notificação de taxas relativas a

operações urbanisticas (Regime Juridico de Urbanização e Edificação, Lei Geral Tributária e Código da Procedimento e

Processo Tributário).
t

À consideração superior,
*ro (r “Ç\ f&’&uaCfrri

A Divisão Financeira. JÇ(D2f
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Nunicíob

N° Informação: 5661
Data: 20/02/2019

Assunto: Análise da Liquidação, Faturação e Isenção do Processo n° 1362/2018 - taxas de Ocupação de Espaço

Público (tapume/andaime) para realização de obras de conservação de SSM — Cocktail Bar, Lda., imóvel sito na Rua de

5, João, n.° 15, União das Freguesias de Braga (5. José de S Lázaro e 5. João do Souto). pessoa coletiva n°514828

005, no valor de 271,67€ (duzentos e setenta e um euros e sessenta e sete cêntimos).

As isenções de taxas e respetivo procedimento encontram-se previstos nas normas da Secção III do Capitulo II do

CRMB. nomeadamente nos artigos H-1/16°, H-1/17°, H-1/18°, H-1/19° e H-1/20°.

Informa-se que segundo os cálculos efetuados pela DMUOP, de que se anexa cópia, houve lugar ao apuramento das

seguintes taxas relativas ao processo em epigrafe:

i) Emissão de alvará: 9656€

H) Prazo (1 mês): 14,46€

iü) Tapume: 114,24€

iv)Taxa de O.E.P.: 46,41€

TOTAL = 271,67€

A isenção requerida foi objeto de fundamentação técnica, de deferimento, pela DMUOP através da Informação n.°

32626, datada de 22 de outubro de 2018,

O artigo H-1117° refere:

i) Poderão ser isentas de taxas as operações urbanísticas correspondentes á realização de obras de restauro, de

alteração, de ampliação e de reconstrução, com exceção da taxa municipal de urbanização:

ü) Poderão ser reduzidas em 50% as taxas relativas a operações urbanisticas correspondentes à realização de

obras de construção de raiz, com exceção da taxa municipal de urbanização;

iii) Poderão ser sentas de taxas devidas pela ocupação do espaço público com tapumes e andaimes, as obras

isentas de controlo prévio, assim como, as operações urbanisticas referidas na alínea a) do presente número,

isenção, essa, concedida pelo prazo fixado na aprovação inicial do pedido de ocupação do espaço púbilco,

com o limite máximo de 18 meses, não renovável.

Considerando o parecer jurídico anexo, superiomiente solicitado para o efeito, contido na Informação n.° 2565 da

DMGAP, datada de 22 de janeiro de 2019, cujas conclusões obtiveram despachos favoráveis do Senhor Diretor

Municipal de Gestão, Administração e Prospetiva e do Senhor Presidente, poderá o requerido ser presente à Reunião

do Executivo Municipal para a competente decisão. -

O processo deve incluir o procedimento administrativo de liquidação de taxas e conter a informação efetuada na

aplicação MyDoc Win e aplicação de obras particulares (SPO) onde conste o cálculo das taxas respetivas e sobretudo a

aprovação técnica da informação sobre as áreas de construção apresentadas em projeto existente, áreas brutas totais

de edificação a reconstruir e/ou a ampliar, a fim de ser efetivo o controlo dos factos sobre os quais a liquidação assenta,

Praça Conde de Agrolongo 4701 -514 B’aga Tal 253 203 150 Pau 253 613 387 m.cm-braga p1 - e-ma’’ mun!cipe@crn-brapl
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devendo também constar do processo os despachos da cadeia hierárquica da

DMUOP na Nota de Liquidação que contém o conjunto daqueles factos referentes às áreas da operação urbanistica em

causa. Smo, assim cumprimos os normativos legais em matéria de liquidação e notificação de taxas relativas a

operações urbanísticas (Regime Juridico de Urbanização e Edificação. Lei Geral Tributária e Código do Procedimento e

Processo Tributário).

À consideração superior,
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N° Informação: 5678
Data: 20’02!20 19

Assunto: Análise da Liquidação, Faturação e Isenção do Processo n° 1342/2018 - taxas de Ocupação de Espaço

Público (andaime) para realização de obras de conservação de Figueiredo Barros e Cruz, Lda., imóvel sito na Rua de 5.

Sebastião. n.° 26. União das Freguesias de Braga (Maximinos. Sé e Cividade), pessoa coletiva n°513 207 490, no valor

de 201 64€ (duzentos e um euros e sessenta e quatro cêntimos).

As isenções de taxas e respetivo procedimento encontram-se previstos nas normas da Secção III do Capitulo lIdo

CRMB, nomeadamente nos artigos H-1/16°, H-1/17°, H-1/18°, H-1/19° e H-1/20°.

Informa-se que segundo os cálculos eíetuados pela DMUOP. de que se anexa cópia, houve lugar ao apuramento das

seguintes taxas relativas ao processo em epigrafe:

i) Emissão de alvará: 96,56€

U) Prazo (2 meses): 28,92€

iii) Tapume: 57,12€

iv)Taxa de O.E.P.: 1904€

TOTAL = 201,64€

A isenção requerida foi objeto de fundamentação técnica, de deferimento, pela DMUOP através da lnformaço n.°

32794. datada de 22 de outubro de 2018.

O artigo H-1/17° refere:

i) Poderão ser isentas de taxas as operações urbanísticas correspondentes à realizaçâo de obras de restauro, de

alteração, de ampliação e de reconstrução. com exceção da taxa municipal de urbanização;

U) Poderão ser reduzidas em 50% as taxas relativas a operações urtanisticas correspondentes à realização de

obras de construção de raiz, com exceção da taxa municipal de urbanização:

üi) Poderão ser isentas de taxas devidas pela ocupação do espaço público com tapumes e andaimes, as obras

isentas de controlo prévio, assim como, as operações urbanisticas referidas na alínea a) do presente número,

isenção, essa, concedida pelo prazo fixado na aprovação inicial do pedido de ocupação do espaço público,

como limite máximo de 18 meses, não renovável.

Considerando o parecer jurídico anexo, supehormente solicitado para o efeito, contido na Informação n.° 2565 da

DMGAP, datada de 22 de janeiro de 2019, cujas conclusões obtiveram despachos favoráveis do Senhor Diretor

Municipal de Gestão, Administração e Prospetiva e do Senhor Presidente, poderá o requerido ser presente à Reunião

do Executivo Munipal para a competente decisão. -
- - -

O processo deve incluir o procedimento administrativo de liquidação de taxas e conter a informação efetuada na

aplicação MyDoc Win e aplicação de obras particulares (SPO) onde conste o cálculo das taxas respetivas e sobretudo a

aprovação técnica da informação sobre as áreas de construção apresentadas em projeto existente, áreas brutas totais

de edificação a reconstruir e/ou a ampliar, a fim de ser efetivo o controlo dos factos sobre os quais a liquidação assenta,

Praça conde deAgrolongo 4704 . 514 Braga Tal. 253 203 150
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devendo também constar do processo os despachos da cadeia hierárquica da

DMUOP na Nota de Liquidação que contém o conlunto daqueles factos referentes ás áreas da operação urbanistica em

causa. Smo, assim cumprimos os normativos legais em matéria de liquidação e notificação de taxas relativas a

operações urbanísticas (Regime Jurídico de Urbanização e Edificação, Lei Geral Tributária e Código do Procedimento e

Processo Tributário).

Á consideração superior

A Divisão Financeira.
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Minicípio

N° Informação: 5129
Data: 20/02/2019

Assunto: Análise da Liquidação, Faturação e Isenção do Processo n° 1029/2018 - taxas de Ocupação de Espaço

Público (contentor) para realização de obras de conservação de Carlos Carvas, Unipessoal, Lda., imóvel sito na Rua do

Sardoal. n° 105. rés do chão esquerdo. Freguesia de S. Vicente. Braga. pessoa coletiva n° 513 714 343, no valor de

184,98€ (cento e oitenta e quatro euros e noventa e oito cêntimos).

As isenções de taxas e respetivo procedimento encontram-se previstos nas normas da Secção III do Capitulo II do

CRMB, nomeadamente nos artigos 19-1)16°. H-1/11°, 19-1/18°, H-1/19° e 19-1/20°.

Informa-se que segundo os cálculos efetuados pela DMUOP. de que se anexa cópia, houve lugar ao apuramento das

seguintes taxas relativas ao processo em epígrafe:

i) Emissão de alvará: 96,56€

ü) Prazo (2 meses): 28,92€

iii) Taxa de O.E.P.: 59,50€

TOTAL = 184,98€

A isenção requerida foi objeto de fundamentação técnica! de deferimento, pela DMUOP através da Informação n.°

22551, datada de 12 de julho de 2018.

O artigo H-1/17° refere:

i) Poderão ser isentas de taxas as operações urbanisticas correspondentes á realização de obras de restauro, de

alteração, de ampliação e de reconstrução, com exceção da taxa municipal de urbanização;

ii) Poderão ser reduzidas em 50% as taxas relativas a operações urbanisticas correspondentes à realização de

obras de construção de raiz, com exceção da taxa municipal de urbanização;

Hi) Poderão ser isentas de taxas devidas pela ocupação do espaço público com tapumes e andaimes, as obras

isentas de controlo prévio, assim como, as operações urbanisticas referidas na alínea a) do presente número,

isenção, essa, concedida pelo prazo fixado na aprovação inicial do pedido de ocupação do espaço público,

com o limite máximo de 18 meses, não renovável.

Considerando o parecer jurídico anexo, superiormente solicitado para o efeito, contido na Informação n.° 2565 da

DMGAP, datada de 22 de janeiro de 2019, cujas conclusões obtiveram despachos favoráveis do Senhor Diretor

Municipal de Gestão, Administração e Prospetiva e do Senhor Presidente, poderá o requerido ser presente á Reunião

do Executivo Municipal para a competente decisão;
— — —

O processo deve incluir o procedimento administrativo de liquidação de taxas e conter a informação efetuada na

aplicação MyDoc Win e aplicação de obras particulares (SPO) onde conste o cálculo das taxas respetivas e sobretudo a

aprovação técnica da informação sobre as áreas de construção apresentadas em projeto existente, áreas brutas totais

de edificação a reconstruir e/ou a ampliar, a fim de ser efetivo o controlo dos factos sobre os quais a liquidação assenta,

Praça Condedeãgroiongo 4704- 51 Braga Tel 253 203 15Q
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devendo também constar do processo os despachos da cadeia hierárquica da

DMUQP na Nota de Liquidação que contém o conjunto daqueles factos referentes às áreas da operação urbanistica em

causa. Smo, assim cumphmos os normativos legais em maténa de liquidação e notificação de taxas relativas a

operações urbanísticas (Regime Juridico de Urbanização e Edificação, Lei Geral Tributária e Código do Procedimento e

Processo Tributário),

À consideração superior,

A Divisão Financeira.
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N° Informação: 5831
Data: 21/02/2019

DMGAP-DPCG - DIVISÃO FINANCEIRA

Informação n.°

P.aCenedeAc&o-ço 47-5l4a,a;a
Salcão Unicc Municipal
MODCMBO200LOU

25313i5O r253cl33s7 wM4cmc’acap!.e-’& ‘uncpe@cm.c’aci
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Pãiina 1 de 2

Assunto: Análise da Liquidação, Faturação e Isenção do Processo n° 282/2018 - taxas de licença e de Ocupação de

Espaço Púbilco (para realização de obras de alteração e remodelação do edifício) do Seminário Conciliar de Braga,

móvel sito no Largo Carlos Amarante, n.° 181, União das Freguesias de Braga (São José de São Lázaro e São João do

Souto). pessoa coletiva n° 500 820 511 no valor de 3.659,25€ (três mil seiscentos e cinquenta e nove euros e vinte e

cinco cêntimos).

As isenções de taxas e respetivo procedimento encontram-se previstos nas normas da Secção III do Capitulo II do

CRMB, nomeadamente nos artigos H-1/16°, H-1/17°, H-1/18°. H-1/19° e [1-1120°.

Informa-se que segundo os cálculos efetuados pela DMUOP, de que se anexa cópia, houve lugar ao apuramento das

seguintes taxas relativas ao processo em epígrafe:

i) Emissão de alvará de licença: 9656€

ü) Prazo da licença (12 meses): 173,52€

iii) Áreas Brutas Totais da Alteração. Remodelação e Adaptação a liquidar: 1.821,27€

iv) Emissão de alvará de licença de O.E.P.: 96,56€

v) Prazo da licença (8 meses): 1 1568€

vi) Tapume: 1.130,98€

vii) Taxa da O.E.P.: 224,68

TOTAL = 3.659,25€

A isenção requerida foi objeto de fundamentação técnica, de deferimento, pela DMUOP através da

35543, datada de 15 de novembro de 2018.

O artigo H-1117° refere:

i) Poderão ser isentas de taxas as operações urbanisticas correspondentes à realização de obras de restauro, de

alteração, de ampliação e de reconstrução, com exceção da taxa municipal de urbanização;

ii) Poderão ser reduzidas em 50% as taxas relativas a operações urbanisticas correspondentes à realização de

obras de construção de raiz, com exceção da taxa municipal de urbanização;

hi) Poderão ser isentas de taxas devidas pela ocupação do espaço público com tapumes e andaimes, as obras

isentas de controlo prévio, assim como, as operações urbanísticas referidas na alínea a) do presente número.

isenção, essa, concedida pelo prazo fixado na aprovação inicial do pedido de ocupação do espaço público,

como limite máximo de 18 meses, não renovável.

Considerando o parecer jurídico anexo, supedormente solicitado para o efeito, contido na Informação n.° 2565 da

DMGAP, datada de 22 de janeiro de 2019, cujas conclusões obtiveram despachos favoráveis do Senhor Diretor
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Municipal de Gestão, Administração e Prospetiva e do Senhor Presidente, poderá o

requerido ser presente à Reunião do Executivo Municipal para a competente decisão.

de liquidação de taxas; conter a informação efetuada na

aplicação MyDoc Win e aplicação de obras particulares (SPO) onde conste o cálculo das taxas respetivas e sobretudo a

aprovação técnica da informação sobre as áreas de construção apresentadas em projeto existente, áreas brutas totais

de edificação a reconstruir e/ou a ampliar, a fim de ser efetivo o controlo dos factos sobre os quais a liquidação assenta,

devendo também constar do processo os despachos da cadeia hierárquica da DMUOP na Nota de Liquidação que

contém o conjunto daqueles factos referentes às áreas da operação urbanística em causa. Smo, assim cumprimos os

normativos legais em matéha de liquidação e notificação de taxas relativas a operações urbanisticas (Regime Jurídico

de Urbanização e Edificação, Lei Geral Tributària e Código do Procedimento e Processo Tributário).

À consideração superior.

A Divisão Financeira.
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Município

N° Informação: 5873
Data: 21/02/2019

Assunto: Análise da Liquidação, Faturação e Isenção do Processo n° 443/2018 - taxas de Ocupação de Espaço

Público (andaime/tapume) para realização de obras de conservação de Marta Sofia Carvalho Gomes de Oliveira, imóvel

sito na Rua Cruz de Pedra, n°5 189 a 193, União de Freguesias de 8raga (Maximinos, Sé e Cividade). com o número

de identificação fiscal 245 399 801, no valor de 264,24€ (duzentos e sessenta e quatro euros e vinte e quatro cêntimos).

As isenções de taxas e respetivo procedimento encontram-se previstos nas normas da Secção III do Capítulo Ido

CRMB, nomeadamente nos artigos H-1116°, H-1/17°, H-1/18°, H-1119° e H-1120°.

Informa-se que segundo os cálculos efetuados pela DMUOP, de que se anexa cópia, houve lugar ao apuramento das

seguintes taxas relativas ao processo em epigrafe:

i) Emissão de alvará de licença: 96,56€

ii) Prazo da licença (2 meses): 28,92€

iii) Tapume: 109,96€

iv)Taxa da O.E,P.: 28,80€

TOTAL = 264,24€

A isenção requerida foi objeto de fundamentação técnica, de deferimento, pela DMUOP através da Informação n.°

12906, datada de 23 de abril de 2018.

O artigo H-1/17° refere:

i) Poderão ser isentas de taxas as operações urbanisticas correspondentes à realização de obras de restauro, de

alteração, de ampliação e de reconstrução, com exceção da taxa municipal de urbanização;

ii) Poderão ser reduzidas em 50°ib as taxas relativas a operações urbanisticas correspondentes à realização de

obras de construção de raiz, com exceção da taxa municipal de urbanização;

iU) Poderão ser isentas de taxas devidas pela ocupação do espaço público com tapumes e andaimes, as obras

isentas de controlo prévio, assim como, as operações urbanísticas referidas na alinea a) do presente número,

isenção, essa, concedida pelo prazo fixado na aprovação inicial do pedido de ocupação do espaço público,

com o limite máximo de 18 meses, não renovável.

Considerando o parecer jurídico anexo, superiormente solicitado para o efeito, contido na Informação n,° 2565 da

DMGAP, datada de 22 de janeiro de 2019, cujas conclusões obtiveram despachos favoráveis do Senhor Diretor

Municipal de Gestão, Administração e Prospetiva e do Senhor Presidente, poderá o requerido ser presente à Reunião

do Executivo Municipal para a competente decisão.

O processo deve incluir o procedimento administrativo de liquidação de taxas e conter a informação efetuada na

aplicação MyDoc Win e aplicação de obras particulares (SPO) onde conste o cálculo das taxas respetivas e sobretudo a

aprovação técnica da informação sobre as áreas de construção apresentadas em projeto existente, áreas brutas totais

de edificação a reconstruir e/ou a ampliar, a fim de ser efetivo o controlo dos factos sobre os quais a liquidação assenta,
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r devendo também constar do processo os despachos da cadela hierárquica da

DMUOP na Nota de Liquidação que contêm o conjunto daqueles factos referentes às áreas da operação urbanística em

causa. Smo, assim cumprimos os normativos legais em matéria de liquidação e notificação de taxas relativas a

operações urbanísticas (Regime Jurídico de Urbanização e Edificação, Lei Geral Tributária e Código do Procedimento e

Processo Tributário).

À consideração superior,

A Divisão Financeira.
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N° Informação: 5890
Data: 21/02/2019

Assunto: Análise da Liquidação, Faturação e Isenção do Processa n° 977/2018 - taxas de Ocupação de Espaço

Público (andaime) para realização de obras de conservação de Maria da Conceição da Silva Martins Ferreira, imóvel

sito na Rua da Boavista. n.°s 104, 106 e 108, União de Freguesias de Braga (Maximinos. Sé e Cividade), como número

de identificação fiscal 215307984, no valor de 234,78€ (duzentos e trinta e quatro euros e setenta e oito cêntimos),

As isenções de taxas e respetivo procedimento encontram-se previstos nas normas da Secção III do Capítulo II do

CRMB, nomeadamente nos artigos H-1/16°, H-1117°, H-1/18°. H-1/19° e H-1!20°.

Informa-se que segundo os cálculos efetuados pela DMUOP, de que se anexa cópia, houve lugar ao apuramento das

seguintes taxas relativas ao processo em epígrafe:

i) Emissão de alvará de licença: 96,56€

U) Prazo da licença (1 mês): 14,46€

iii) Tapume: 9520€

iv)Taxa da O.E.P.: 28,56€

TOTAL = 23478C

A isenção requerida foi objeto de fundamentação técnica, de deferimento, pela DMUOP através da Informação n,°

21097, datada de 29 de junho de 2018.

O artigo H-1/17° refere:

i) Poderão ser isentas de taxas as operações urbanisticas correspondentes à realização de obras de restauro, de

alteração. de ampliação e de reconstrução, com exceção da taxa municipal de urbanização;

ii) Poderão ser reduzidas em 50% as taxas relativas a operações urbanísticas correspondentes à realização de

obras de construção de raiz, com exceção da taxa municipal de urbanização;

hi) Poderão ser isentas de taxas devidas pela ocupação do espaço público com tapumes e andaimes; as obras

isentas de controlo prévio, assim como, as operações urbanisticas referidas na alínea a) do presente número,

isenção, essa, concedida pelo prazo fixado na aprovação inicial do pedido de ocupação do espaço público,

com o limite máximo de 18 meses, não renovável.

Considerando o parecer jurídico anexo. superiormente solicitado para o efeito, contido na Informação n.° 2565 da

DMGAP. datada de 22 de laneiro de 2019, cujas conclusões obtiveram despachos favoráveis do Senhor Diretor

Municipal de Gestão. Administração e Prospetiva e do Senhor Presidente, poderá o requerido ser presente à Reunião

do Executivo Municipal para a competente decisão. —.

- -

O processo deve incluir o procedimento administrativo de liquidação de taxas e conter a informação efetuada na

aplicação MyDoc Win e aplicação de obras particulares (SPO) onde conste o cálculo das taxas respetivas e sobretudo a

aprovação técnica da informação sobre as áreas de construção apresentadas em projeto existente, áreas brutas totais

de edificação a reconstruir e/ou a ampliar, a fim de ser efetivo o controlo dos factos sobre os quais a liquidação assenta,
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À consideração superior,

Utilizador: Joana Barroso

A Divisão Financeira.
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devendo também constar do processo os despachos da cadeia hierárquica da

DMUOP na Nota de Liquidação que contém o coniunto daqueles factos referentes ás áreas da operação urbanística em

causa. Smo, assim cumprimos os normativos legais em matéha de liquidação e notificação de taxas relativas a

operações urbanisticas (Regime Jurídico de Urbanização e Edificação, Lei Geral Thbutária e Código do Procedimento e

Processo Tributário).
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N° Informação: 5941
Data: 22/02/2019

Assunto: Análise da Liquidação, Faturação e Isenção do Processo n° 504/2018 - taxas de Ocupação de Espaço

Público (andaime/tapume) para realização de obras de conservação de José Xavier Rios, imóvel sito na Rua de Eça de

Queirós, n.°s 32 a 38, União de Freguesias de Braga (5. José de 5. Lázaro e S João do Souto). com o número de

identificação fiscal 135 116 570, no valor de 420,60€ (quatrocentos e vinte euros e sessenta cêntimos).

As isenções de taxas e respetivo procedimento encontram-se previstos nas normas da Secção III do Capitulo lido

CRMB, nomeadamente nos artigos H-1/16°, H-1/17°, H-1/18°, H-1/19° e H-1!20°.

Informa-se que segundo os cálculos efetuados pela DMUOP. de que se anexa cópia, houve lugar ao apuramento das

seguintes taxas relativas ao processo em epigrafe:

i) Emissão de alvará de licença: 96,56€

ii) Prazo da licença (2 meses): 28,92€

iii) Tapume: 199,92€

iv) Taxa da O.E,P.: 95,20€

TOTAL = 420,60€

A isenção requerida foi objeto de fundamentação técnica, de deferimento, pela DMUOP através da Informação n.°

12959, datada de 24 de abril de 2018.

O artigo H-1/17° refere:

i) Poderão ser isentas de taxas as operações urbanisticas correspondentes à realização de obras de restauro, de

alteração, de ampliação e de reconstrução, com exceção da taxa municipal de urbanização;

ii) Poderão ser reduzidas em 50% as taxas relativas a operações urbanisticas correspondentes à realização de

obras de construção de raiz, com exceção da taxa municipal de urbanização;

iii) Poderão ser isentas de taxas devidas pela ocupação do espaço público com tapumes e andaimes, as obras

isentas de controlo prévio, assim como, as operações urbanisticas referidas na alinea a) do presente número,

isenção, essa, concedida pelo prazo fixado na aprovação inicial do pedido de ocupação do espaço público,

com o limite máximo de 18 meses, não renovável.

Considerando o parecer juridico anexo, superiormente solicitado para o efeito, contido na Informação n,° 2565 da

DMGAP, datada de 22 de janeiro de 2019, cujas conclusões obtiveram despachos favoráveis do Senhor Diretor

Municipal de Gestão, Administração e Prospetiva e do Senhor Presidente, poderá o requerido ser presente à Reunião

do Executivo Municipal para a competente decisão.
-

-

6 processo deve incluir o procedimento administrativo de liquidação de taxas e conter a informação efetuada na

aplicação MyDoc Win e aplicação de obras particulares (SPO) onde conste o cálculo das taxas respetivas e sobretudo a

aprovação técnica da informação sobre as áreas de construção apresentadas em projeto existente, áreas brutas totais

de edificação a reconstruir e/ou a ampliar, a fim de ser efetivo o controlo dos factos sobre os quais a liquidação assenta,
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devendo também constar do processo os despachos da cadeia hierárquica da

DMUDP na Nota de Liquidação que contém o conjunto daqueles factos referentes às áreas da operação urbanística em

causa. Smo, assim cumprimos os normativos legais em matéria de liquidação e nohficação de taxas relativas a

operações urbanisticas (Regime Jurídico de Urbanização e Edificação, Lei Geral Tributária e Código do Procedimento e

Processo Tributário).

À consideração superior,

Utilizador: Joana Barroso

A Divisão Financeira.
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N° Informação: 5969
Data: 22/02/2019

Assunto; Análise da Liquidação, Faturação e Isenção do Processo n° 473/2018 - taxas de Ocupação de Espaço

Público (tapume/resguardo) para realização de obras de conservação de 3 O RIO — Administração e Imobiliária, Lda.,

imóvel sito na Rua da Boavista, n.°s 35137, União de Freguesias de Braga (Maximinos, Sé e Cividade), pessoa coletiva

n.° 508 194 997, no valor de 321,00€ (trezentos e vinte e um euros).

As isenções de taxas e respetivo procedimento encontram-se previstos nas normas da Secção III do Capitulo II do

CRMB, nomeadamente nos artigos H-1/16°, H-1/17°, H1/18D, H-1/19° e H-1/20°.

Informa-se que segundo os cálculos efetuados pela DMUOP, de que se anexa cópia, houve lugar ao apuramento das

seguintes taxas relativas ao processo em epígrafe:

i) Emissão de alvará de licença: 96,56€

ii) Prazo da licença (4 meses); 57,84€

iii) Tapume: 80,92€

iv) Taxa da O,E.P.: 65,68€

TOTAL = 321,00€

A isenção requerida foi objeto de fundamentação técnica, de deferimento, pela DMUOP através da informação n.°

13255, datada de 26 de abril de 2018.

O artigo H-1/17° refere:

i) Poderão ser isentas de taxas as operações urbanísticas correspondentes à realização de obras de restauro, de

alteração, de ampliação e de reconstrução, com exceção da taxa municipal de urbanização:

ii) Poderão ser reduzidas em 50% as taxas relativas a operações urbanisticas correspondentes à realização de

obras de construção de raiz, com exceção da taxa municipal de urbanização:

iii) Poderão ser isentas de taxas devidas pela ocupação do espaço público com tapumes e andaimes, as obras

isentas de controlo prévio, assim como, as operações urbanisticas referidas na alinea a) do presente número,

isenção, essa, concedida pelo prazo fixado na aprovação inicial do pedido de ocupação do espaço público,

com o limite máximo de 18 meses, não renovável.

Considerando o parecer juridico anexo. superiormente solicitado para o efeito, contido na Informação n.° 2565 da

DMGAP, datada de 22 de janeiro de 2019, cujas conclusões obtiveram despachos favoráveis do Senhor Diretor

Municipal de Gestão. Administração e Prospetiva e do Senhor Presidente, poderá o requerido ser presente à Reunião

do Executivo Municipal para a competente decisão.

O processo deve incluir o procedimento administrativo de liquidação de taxas e conter a informação efetuada na

aplicação MyDoc Win e aplicação de obras particulares (SPO) onde conste o cálculo das taxas respetivas e sobretudo a

aprovação técnica da informação sobre as áreas de construção apresentadas em projeto existente, áreas brutas totais

de edificação a reconstruir e/ou a ampliar, a fim de ser efetivo o controlo dos factos sobre os quais a liquidação assenta,
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• devendo também constar do processo os despachos da cadeia hierárquica da

DMUOP na Nota de Liquidação que contém o conjunto daqueles factos referentes às áreas da operação urbanistica em

causa. Smo, assim cumprimos os normativos legais em matéria de liquidação e notificação de taxas relativas a

operações urbanisticas (Regime Jurídico de Urbanização e Edificação, Lei Geral Tributária e Código do Procedimento e

Processo Tributário).
,Q&LAAJ 1flw
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A Divisão Financeira.
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Municípo

N° Informação: 6100
Data: 25102/2019

Assunto: Anáhse da Liquidação, Faturação e Isenção do Processo n° 14350/2017 - taxas de Ocupação de Espaço

Público (andaime/tapume) para realização de obras de conservação de Resposta Prevista, Lda., imóvel sito na Rua O.

Afonso Henriques, n.° 64 a 68, União de Freguesias de Braga (Maximinos, Sé e Cividade), pessoa coletiva n.° 513 687

912, no valor de 194,83€ (cento e noventa e quatro curos e oitenta e três cêntimos).

As isenções de taxas e respetivo procedimento encontram-se previstos nas normas da Secção III do Capitulo II do

CRMB, nomeadamente nos artigos H-1116°, H-1/17°, H-1118°, H-1119° e H-1/20°.

Informa-se que segundo os cálculos efetuados pela DMUOP, de que se anexa côpia, houve lugar ao apuramento das

seguintes taxas relativas ao processo em epigrafe:

i) Emissão de alvará de licença: 95,56€

ii) Prazo da licença (1 mês): 14,31€

iii) Tapume: 67,26€

iv)Taxa da O.E.P.: 17,70€

TOTAL = 194,83€

A isenção requerida foi objeto de fundamentação técnica, de deferimento, pela DMUOP através da Informação n.° 3819,

datada de 25 de outubro de 2017.

O artigo H-1!17° refere:

i) Poderão ser isentas de taxas as operações urbanisticas correspondentes à realização de obras de restauro, de

alteração, de ampliação e de reconstrução, com exceção da taxa municipal de urbanização;

ü) Poderão ser reduzidas em 50% as taxas relativas a operações urbanísticas correspondentes à realização de

obras de construção de raiz, com exceção da taxa municipal de urbanização;

iii) Poderão ser isentas de taxas devidas pela ocupação do espaço público com tapumes e andaimes, as obras

isentas de controlo prévio, assim como, as operações urbanísticas referidas na alinea a) do presente número,

isenção, essa, concedida pelo prazo fixado na aprovação inicial do pedido de ocupação do espaço público,

com o limite máximo de 18 meses, não renovável.

Considerando o parecer jurídico anexo, superiormente solicitado para o efeito, contido na Informação n.° 2565 da

DMGAP, datada de 22 de janeiro de 2019, cujas conclusões obtiveram despachos favoráveis do Senhor Diretor

Municipal de Gestão, Administração e Prospetiva e do Senhor Presidente, poderá o requerido ser presente à Reunião

do Executivo Municipal para a competente decisão.

O processo deve incluir o procedimento administrativo de liquidação de taxas e conter a informação efetuada na

aplicação MyDoc Win e aplicação de obras particulares (SPO) onde conste o cálculo das taxas respetivas e sobretudo a

aprovação técnica da informação sobre as áreas de construção apresentadas em projeto existente, áreas brutas totais

de edificação a reconstruir elou a ampliar, a fim de ser efetivo o controlo dos factos sobre os quais a liquidação assenta,
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0 devendo também constar do processo os despachos da cadeia hierárquica da

DMUOP na Nota de Liquidação que contém o conjunto daqueles factos referentes às áreas da operação urbanística em

causa. Smo, assim cumprimos os normativos legais em matéria de liquidação e notificação de taxas relativas a

operações urbanísticas (Regime Jurídico de Urbanização e Edificação, Lei Geral Tributária e Código do Procedimento e

Processo Tributário), (5w n.

ÇJNÇs.

A consideração superior,
a
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N° Informação:5922
Data: 2010112019

Assunto: Análise da Liquidação, Faturação e Isenção do processo n° 106612018- taxas referentes a ocupáçãc e õia publica, com

tapumeíandaime, no prédio de Cristina Marinho Pires, contribuinte n°217482660, sito na Rua Direita, n°11, Un o da freguesias de

Braga) Maximinos Sé e Cividade), no valor de 188,14€ (cento e oitenta e oito euros e catorze cêntimos)

As isenções de taxas e respetivo procedimento encontram-se previstos nas normas da Secção II do Ca itulo II do CRMB,

nomeadamente nos artgos H-1/15°, H-1/16°. H-1/17°, H-1/18°, H-1.!19° e H-1120°.

Informa-se que segundo os cálculos efetuados pela DMUOP de que se anexa cópia, houve lugar ao apuramento das seguintes

taxas relativas ao processo em epigrafe;

- Emissão do alvará — 96,56€

Prazo 1 meses - 14,46€ 14,46€

Tapume — 6m 1 ,20m1 2Cm = 8,4Cm x 3 pisos xl mês x 2,38€ 59,98€

O.V.P. — 6,0Cm x 1.2Dm = 7,20m2 xl mês x 2,38€ 17,14€

TOTAL— 188,14€

A isenção requerida foi objeto de fundamentação técnica, de deferimento, pela DMUOP através de /24836, datada de 02/08/2018,

O artigo H-1/17° refere:

i) Poderão ser isentas de taxas as operações urbanisticas correspondentes à realização de obras de restauro, de alteração

ampliação e de reconstrução, com exceção da taxa municipal de urbanização;

h) Poderão ser reduzidas em 50% as taxas relativas a operações urbanísticas correspondentes à realização de obras de

construção de raiz, com exceção da taxa municipal de urbanização;

iii) Poderão ser isentas de taxas devidas pela ocupação do espaço público com tapumes e andaimes, as obras isentas de

controlo prévio, assim como, as operações urbanisticas referidas na alínea a) do presente número, isenção, essa,

concedida pelo prazo lJxado na aprovação inicial do pedido de ocupação do espaço público, com o limiie máximo de 18

meses, não renovável.

Considerando o parecer jurídico anexo, convocado para o efeito, contido na Informação n.° 2565 da DMGAP. datada de 22 de

janeiro de 2019, o qual obteve despacho favorável do Senhor Diretor Municipal de Gestão, Administração e Prospetiva e do Senhor

Presidente, será assim, de seguir a opinião do parecer jurídico, remetendo-se para os fins tidos por convenientes

O processo deve incluir o procedimento administrativo de liquidação de taxas e conter a informação efetuada na aplicação MyDoc

Win e aplicação de obras particulares (SPO) onde conste o cálculo das taxas respetivas e sobretudo a aprovação técnica da

informação sobre as áreas de construção apresentadas em projeto existente, áreas brutas totais de eõi5cação a reconstruir e/ou a

ampliar, a fim de ser efelivo o conlrolo dos factos sobre os quais a liquidação assenta, devendo também constar do processo os

despachos da cadeia hierárquica da DMUOP na Nota de Liquidação que contêm o conjunto daqueles aclos referentes às áreas da

operação urbanística em causa. Smo, assim cumprimos os normativos legais em matéria de liquidação e notificação de taxas

relativas a operações urbanisticas (Regime Juridico de Urbanização e Edificação. Lei Geral Tributária e Código do Procedimento e

Processo Tributário).

Á consideração superior. ‘
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Município L

Data: 1910212019

Assunto: Análise da Liquidação. Faturação e Isenção do processo n° 123812018 - taxas referentes a reali e õbras de

substituição de telhado! no Condomínio do prédio da Rua Andrade Corvo 107/113! (União das Freguesias de Braga-M iminos, Sé

e Cividade), contribuinte n°902066412. no valor de 30618€ (trezentos e seis euros e dezoito céntimos)

As isenções de taxas e respetivo procedimento encontram-se previstos nas normas da Secção III do Capítulo II do CRMB,

nomeadamente nos artigos 1±1/15°, 1-1-1/16°, H-1/17°, 1±1/18°, -1-1/19° e H-1/20°.

Informa-se que segundo os cálculos efetuados pela DMUOP de que se anexa cópia, houve lugar ao apuramento das seguintes

taxas relativas ao processo em epigrafe!

- Emissão do alvará de Ucença — 96,56€

Prazo da licença —1 mês x 14,46€ = 14,46€

O.VP. — 12,00m2 x 1 mês x 2,38€ = 28,56€

Tapume — 14,OOm x 5 pisos x 1 més x 2,38€ 166,60€

Total — 306,18€

A isenção requerida foi objeto de fundamentação técnica, de deferimento, pela DMUOP através de 1)31402, datada de 11/10/2018.

O artigo H-1/17° refere:

i) Poderão ser sentas de taxas as operações urbanisticas correspondentes à realização de obras de restauro, de alteração,

de ampliação e de reconstrução, com exceção da taxa municipal de urbanização;

ii) Poderão ser reduzidas em 50% as taxas relativas a operações urbanísticas correspondentes à realização de obras de

construção de raiz, com exceção da taxa municipal de urbanização:

iii) Poderão ser isentas de taxas devidas pela ocupação do espaço público com tapumes e andaimes. as obras isentas de

controlo prévio, assim como, as operações urbanisticas referidas na alínea a) do presente número, isençâo, essa,

concedida pelo prazo fixado na aprovação inicial do pedido de ocupação do espaço público, com o limite máximo de

18 meses, não renovável.

Considerando o parecer jurídico anexo, convocado superiormente para o efeito, contido na Informação n.° 2565 da DMGAPI datada

de 22 de laneiro de 2019! o qual obteve despacho favorável do Senhor Diretor Municipai de Gestão, Administração e Prospetiva e

do Senhor Presidente, será assim, de seguir a opinião do parecer jurídico, remetendo-separa os fins tidos por convenientes.

O processo deve incluir o procedimento administrativo de liquidação de taxas e conter a informação efetuada na aplicação MyDoc

Win e aplicação de obras particulares (SPO) onde conste o cálculo das taxas respetivas e sobretudo a aprovação técnica da

informação sobre as áreas de construção apresentadas em projeto existente, áreas brutas totais de edificação a reconstruir e/ou a

ampliar, a fim de ser efetivo o controlo dos factos sobre os quais a liquidação assenta, devendo também constar do processo os

despachos da cadeia hierárquica da DMUOP na Nota de Liquidação que contém o conjunto daqueles factos referentes às áreas da

operação urbanística em causa. Smo, assim cumprimos os normativos legais em matéria de liquidação e notificação de taxas

relativas a operações urbanislicas (Regime Juridico de Urbanização e Edificação, Lei Geral Tnibutária e Código do Procedimento e

Processo Tributário).
(JDjLk tJO’_CIJO CQ’M C

À consideração superior.
ÁE\ COA

A Divise Financeira.

/

Praça Condede Aqroiongo 4704.514 Braqa 7ei253,263 I50- ta)5tbi3 387 www.cm-braga.pL e-ma.i ‘opv” traça 21

Raicão u,co Muncç

Hor4rio coni,nuo de 2. • a 6 • (eira cas 9nO 7h30

MODCMBO200IOO

P4gisa Ide 2

Lo tt.ÇlG3aC

e-. á.cc.k -‘-‘—4



BP.z\Gz\ DMGAP-DPCG - DIVISÃO FINANCEIRA

MUnICipIO

N° Informação: 6179
Data: 25/02/2019

Assunto: Análise da Liquidação, Faturação e Isenção do Processo n°763/2015 - taxas de Licença e de Ocupação de

Espaço Público (andaimes/tapume) para realização de obras de reconstrução e ampliação de Carlos Alberto Silvestre

Couto. móvel sito na Rua Cruz de Pedra, n.° 69/75, União de Freguesias de Braga (Maximinos, Sé e Cividade), com o

número de identificação fiscal 219 791 465, no valor de 2.414,23€ (dois mil Quatrocentos e setenta e quatro euros e

vinte e três cêntimos).

As isenções de taxas e respetivo procedimento encontram-se previstos nas normas da Secção III do Capítulo II do

CRMB, nomeadamente nos artigos H-1!16°, H-1!17°, H-1/18°, N-1/19° e H-1/20°.

Informa-se que segundo os cálculos efetuados pela DMUOP, de que se anexa cópia, houve lugar ao apuramento das

seguintes taxas relativas ao processo em epigrafe:

i) Emissão de alvará de licença: 96,56€

ii) Prazo da licença (12 meses): 17352€

iü) Áreas brutas a liquidar relativo á remodelação, reconstrução total, ampliação: 199,95€

iv) Emissão de alvará de licença de O.E.P.: 96,56€

v) Prazo da licença de O.E.P, (12 meses): 173,52€

vi) Tapume: 868,60€

vii) Taxa da O.E.P.: 265,32€

TOTAL = 2.474,23€

A isenção requerida foi objeto de fundamentação técnica, de deferimento, pela DMUOP atra’jés da Informação n.°

25039, datada de 03 de agosto de 2018.

O artigo H-1/17° refere:

i) Poderão ser isentas de taxas as operações urbanisticas correspondentes à realização de obras de restauro, de

alteração, de ampliação e de reconstrução, com exceção da taxa municipal de urbanização;

ii) Poderão ser reduzidas em 50% as taxas relativas a operações urbanisticas correspondentes á realização de

obras de construção de raiz, com exceção da taxa municipal de urbanização;

Hi) Poderão ser isentas de taxas devidas pela ocupação do espaço público com tapumes e andaimes, as obras

isentas de controlo prévio, assim como, as operações urbanísticas referidas na alínea a) do presente número,

isenção, essa, concedida pelo prazo fixado na aprovação inicial do pedido de ocupação do espaço público,

com o limite máximo de 18 meses, não renovável,

Considerando o parecer juridico anexo. superiormente solicitado para o efeito, contido na Informação n.° 2565 da

DMGAP. datada de 22 de janeiro de 2019, cujas conclusões obtiveram despachos favoráveis do Senhor Diretor

Municipal de Gestão, Administração e Prospetiva e do Senhor Presidente, poderá o requerido ser presente á Reunião

do Executivo Municipal para a competente decisão. --

-
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DMGAP-DPCG - DIVISÃO FINANCEIRA

O processo deve incluir o procedimento administrativo de hquidação de taxas e

conter a informação efetuada na aplicação Myüoc Win e aplicação de obras particulares (SPO) onde conste o cáículo

das taxas respetivas e sobretudo a aprovação técnica da informação sobre as áreas de construção apresentadas em

projeto existente, áreas brutas totais de edificação a reconstruir e/ou a ampliar, a fim de ser efetivo o controlo dos factos

sobre os quais a liquidação assenta, devendo também constar do processo os despachos da cadeia hierárquica da

DMUOP na Nota de Liquidação que contém o conjunto daqueles factos referentes ás áreas da operação urbanística em

causa. Smo, assim cumprimos os normativos legais em matéria de liquidação e notificação de taxas relativas a

operações urbanisticas (Regime Juridico de Urbanização e Edificação, Lei Geral Tributária e Código do Procedimento e

Processo Tributário).

À consideração superior,
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N° Informação: 6115

Data: 25/0212019

Assunto: Análise da Liquidação, Faturação e Isenção do Processo n° 524/2018 - taxas de Ocupação de Espaço

Público (andaimeltapume) para realização de obras de conservação de Raúl Fernando de Azevedo Borges, móvel sito

na Avenida Central, n.°s 158 a 164— Galeha Comercial Raio Avenida — Freeway”, União de Freguesias de Braga (5.

José deS. Lázaro eS. João do Souto), com o número de identicação fiscal 177 606 975, no valor de 191,93€ (cento e

noventa e um euros e noventa e três cêntimos).

As isenções de taxas e respetivo procedimento encontram-se previstos nas normas da Secção III do Capitulo II do

CRMB, nomeadamente nos artigos H-1116°, H-1/17°, H-1J18°. H-1!19° e H-1/20°.

Informa-se que segundo os cálculos efetuados pela DMUOP, de que se anexa cópia, houve lugar ao apuramento das

seguintes taxas relativas ao processo em epígrafe:

i) Emissão de alvará de licença: 96,56€

ü) Prazo da licença (1 mês): 14,45€

iii) Tapume: 57,12€

iv) Taxa da O.E.P.: 23,80€

TOTAL 191,93€

A isenção requerida foi objeto de fundamentação técnica, de deferimento, pela DMUOP através da Informação n.°

15343, datada de 14 de maio de 2018.

O artigo H-1/17° refere:

i) Poderão ser sentas de taxas as operações urbanísticas correspondentes à realização de obras de restauro, de

alteração, de ampliação e de reconstrução. com exceção da taxa municipal de urbanização;

ii) Poderão ser reduzidas em 50°, as taxas relativas a operações urbanísticas correspondentes à realização de

obras de construção de raiz, com exceção da taxa municipal de urbanização:

hi) Poderão ser isentas de taxas devidas pela ocupação do espaço público com tapumes e andaimes, as obras

isentas de controlo prévio, assim como, as operações urbanisticas referidas na alinea a) do presente número,

isenção, essa, concedida pelo prazo fixado na aprovação inicial do pedido de ocupação do espaço público,

com o (imite máximo de 18 meses, não renovável.

Considerando o parecer juridico anexo, superiormente solicitado para o efeito, contido na Informação n,e 2565 da

DMGAP, datada de 22 de janeiro de 2019, cujas conclusões obtiveram despachos favoráveis do Senhor Diretor

Municipal de Gestão, Administração e Prospetiva e do Senhor Presidente, poderá o requerido ser presente à Reunião

do Executivo Municipal para a competente decisão.
-

O processo deve incluir o procedimento administrativo de liquidação de taxas e conter a informação efetuada na

aplicação MyOoc Win e aplicação de obras particulares (SPO) onde conste o cálculo das taxas respetivas e sobretudo a

aprovação técnica da informação sobre as áreas de construção apresentadas em projeto existente, áreas brutas totais
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Mricípo
de edificação a reconstruir e/ou a ampliar, a fim de ser efehvo o controlo dos factos

sobre os quais a liquidação assenta, devendo também constar do processo os despachos da cadeia hierárquica da

DMUOP na Nota de Liquidação que contém o conjunto daqueles factos referentes às áreas da operação urbanística em

causa. Smo, assim cumphmos os normativos legais em matéha de liquidação e notificação de taxas relativas a

operações urbanísticas (Regime Jurídico de Urbanização e Edificação. Lei Geral Tributária e Código do Procedimento e

Processo Tributádo)

À consideração superior,

(k

A Divisão Financeira.
2.C/ot( Is
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DMGAP-DPCG - DIVISÃO FINANCEIRA

Municipo

N° Informação: 6129

Data: 25)02/2019

Assunto: Análise da Liquidação, Faturação e Isenção do Processo n° 13717/2017 - taxas de Ocupação de Espaço

Público (tapume) para realização de obras de conservação de Jerónimo Martins - Restauração e Serviços, 8k, imóvel

sito na Avenida da Liberdade. n.° 712, União de Freguesias de Braga (5. José de 5. Lázaro e 5. João do Souto),

pessoa coletiva n.° 505 479 044, no valor de 157,07€ (cento e cinquenta e sete euros e sete cêntimos).

As isenções de taxas e respetivo procedimento encontram-se previstos nas normas da Secção III do Capitulo II do

CRMB, nomeadamente nos artigos H-1/16°, H-1/17°, H-1118°, H-1/19° e H-1/20°.

Informa-se que segundo os cálculos efetuados pela DMUOP, de que se anexa cópia, houve lugar ao apuramento das

seguintes taxas relativas ao processo em epígrafe:

i) Emissão de alvará de licença: 95,56€

ü) Prazo da licença (1 mês): 1431€

iii) Tapume: 23.60€

iv)Taxa da O.ER: 23,60€

TOTAL 157,07€

A isenção requerida foi objeto de fundamentação técnica, de deferimento, pela DMUOP através da Informação n. 547,

datada de 30 de junho de 2017.

O artigo H-1/17° refere:

i) Poderão ser isentas de taxas as operações urbanísticas correspondentes á realização de obras de restauro, de

alteração, de ampliação e de reconstrução, com exceção da taxa municipal de urbanização;

fl) Poderão ser reduzidas em 50% as taxas relativas a operações urbanísticas correspondentes à realização de

obras de construção de raiz, com exceção da taxa municipal de urbanização;

iü) Poderão ser isentas de taxas devidas pela ocupação do espaço público com tapumes e andaimes, as obras

isentas de controlo prévio, assim como, as operações urbanísticas referidas na alínea a) do presente número,

isenção, essa, concedida pelo prazo fixado na aprovação inicial do pedido de ocupação do espaço público,

com o limite máximo de 18 meses, não renovável.

Considerando o parecer jurídico anexo, superiormente solicitado para o efeito, contido na Informação n.° 2565 da

DMGAP. datada de 22 de janeiro de 2019, cujas conclusões obtiveram despachos favoráveis do Senhor Diretor

Municipal de Gestão, Administração e Prospetiva e do Senhor Presidente, poderá o requerido ser presente à Reuniào

do Executivo Municipal para a competente decisão.
-

á procesve iiEo procedimento administratívo de liquidação de taxas e conter a informação efetuada na

aplicação MyDoc Win e aplicação de obras particulares (SPO) onde conste o cálculo das taxas respetivas e sobretudo a

aprovação técnica da informação sobre as áreas de construção apresentadas em projeto existente, áreas brutas totais

de edificação a reconstruir e/ou a ampliar, a fim de ser efetivo o controlo dos factos sobre os quais a liquidação assenta,
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— 2 Muno

devendo também constar do processo as despachos da cadeia hierárquica da

DMUOP na Nota de Liquidação que contém o conjunto daqueles factos referentes às áreas da operação urbanistica em

causa. Smo. assim cumphmos os normativos legais em matéda de liquidação e notificação de taxas relativas a

operações urbanísticas (Regime Jurídico de Urbanização e Edificação, Lei Geral Tributária e Código do Procedimento e

Processo Tributàrio).

A consideração superior,
- 2&102) Is

A Divisão Financeira.
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N’unicípio

N° Informação: 6317
Data: 26/02/2019

Assunto: Análise da Liquidação, Faturação e Isenção do Processo no 7652/2006 - Herdeiros de Maria da Silva Pinhão,

com o número de identificação fiscal 706 894 863 - taxas de licença para obras de reconstrução e ampliação do prédio

sito na Praça da República, n.° 1, União de Freguesias de Braga (5. José de 5. Lázaro eS. João do Souto), no valor de

1 856,98€ (mil oitocentos e cinQuenta e seis euros e noventa e oito cêntimos).

As isenções de taxas e respetivo procedimento encontram-se previstos nas normas da Secção III do Capitulo lIdo

CRMB, nomeadamente nos artigos H-1!16°, H-1/17°. H-1/18°, H-1i19° e H-1;20°.

Informa-se que segundo os cálculos efetuados pela DMUOP, de que se anexa cópia, houve lugar ao apuramento das

seguintes taxas relativas ao processo em epigrafe:

i) Emissão de alvará de licença: 96,56€

ü) Prazo da licença (20 meses): 289,20€

iU) Áreas Brutas a liquidar relativo a alteração, reconstrução total e ampliação: 1.201 14€

iv) Emissão de alvará de licença de O.E.P.: 96,56€

v) Prazo da licença de O.E,P.: 173,52€

TOTAL = 1.856,98€

A isenção requerida foi objeto de fundamentação técnica, de deferimento, pela DMUOP através da Informação n.°

11862. datada de 16 de abril de 2018.

O artigo H-1/17° refere:

i) Poderão ser isentas de taxas as operações urbanisticas correspondentes à realização de obras de restauro, de

alteração, de ampliação e de reconstrução, com exceção da taxa municipal de urbanização:

ii) Poderão ser reduzidas em 50% as taxas relativas a operações urbanísticas correspondentes á realização de

obras de construção de raiz, com exceção da taxa municipal de urbanização:

Ui) Poderão ser isentas de taxas devidas pela ocupação do espaço público com tapumes e andaimes, as obras

isentas de controlo prévio, assim como, as operações urbanísticas referidas na alínea a) do presente número,

isenção, essa, concedida pelo prazo fixado na aprovação inicial do pedido de ocupação do espaço público,

com o limite máximo de 18 meses, não renovável.

Considerando o parecer jurídico anexo. superiormente solicitado para o efeito, contido na Informação n.° 2565 da

DMGAP, datada de 22 de janeiro de 2019, cujas conclusões obtiveram despachos favoráveis do Senhor Diretor

Municipal de Gestão. Administração e Prospetiva e do Senhor Presidente, poderá o requerido ser presente à Reunião

do Executivo Municipal para a competente decisão.

O processo deve incluir o procedimento administrativo de liquidação de taxas e conter a informação efetuada na

aplicação MyDoc Win e aplicação de obras particulares (SPO) onde conste o cálculo das taxas respetivas e sobretudo a

aprovação técnica da informação sobre as áreas de construção apresentadas em projeto existente, áreas brutas totais
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E D’O

de edificação a reconstruir e/ou a ampliar, a fim de ser efetivo o controlo dos factos

sobre os quais a liquidação assenta, devendo também constar do processo os despachos da cadeia hierárquica da

DMUOP na Nota de Liquidação que contém o conjunto daqueles factos referentes às áreas da operação urbanística em

causa- Smo, assim cumprimos os normativos legais em matéha de liquidação e notificação de taxas relativas a

operações urbanísticas (Regime Jurídico de Urbanização e Edificação, Lei Geral Tributária e Código do Procedimento e

Processo Tributário)

À consideração superior,

A Divisão Financeira.
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Á —S 2 CJ
N° Informação:5956 ( JR_ 1J+
Data: 22102(2019

Assunto: Análise da LíquLdação. Faturação e Isenção do processo n° 194i2018 - taxas referentes a emissão do alvará de . com Tapume

,Andaime para efetua’ abras de conservação no ediFcio silo na Riu dos Cape’istas r-° 85, Jniãc de Ireguesias de Braga ( São Jos de S Lázaro e

São João do Souto) em nome de FERBOGAR- Sociedade de Construções, L&, número de identificação fiscal 505 916 398, no valor de 458,66€

(quatrocentos e cinquenta e oito euros e sessenta e sei cêntimos).

As isenções de taxas e respetivo procedimento encontram-se previstos nas normas da Secção III do Capítulo II do CRMB, nomeadamente nos

artigos H-1/15°, ff11160, H-1/17°, H-1/18° e H-1/19°e H-1/20°

Intorma-se oue segundo os cálculos eletuados pela DMUOP de que se anexa cópia, houve lugar ao apuramento das seguintes taxas relativas ao

processo em epigrafe:

- Emissão de alvará — 96,55€:

Prazo- 2mesesxld,45€=2890€

O.V P. — 18,00m2 x 2 meses x 2,38€ 85,68€

Tapume — 13m x 4 pisos x 2 meses x 2,38€ 247,52€

TOTAL —458,66€

A isenção requerida foi objeto de fundamentação técnica, de deferimento, pela DMUDP através de /8869, datada de 20/03/2018.

O artigo H-1J1 70 do Código Regulamenta do Município de Braga, refere:

) Podem beneFciar de isenções ou reauções do pagamer:o de taxas e outras receitas mun’opa!s.

Poderão ser sentas de taxas as operações urbanisticas correspondentes á realização de obras de restauro de afteração. de

amplação e de reconstrução. com exceção oa taxa municioal oe urbanização:

ii) Poderão ser reduzidas em 50% as taxas relativas a operações urbanisticas correspondentes á realização de obras de construção de

raiz, com exceção da taxa municipal de urbanização:

iii) Poderão ser isentas de taxas devidas pela ocupação do espaço público com tapumes e andaimes! as obras isentas de controlo prévio,

assim como, as operações urbanísticas referidas na alinea a) do presente número, isenção, essa, concedida pelo prazo fixado na

aprovação inicia do pedido de ocupação do espaço público, com o iimite máximo de 18 meses, não renovàvel

Considerando o parecer jurídico anexo. corvocado para o efeto. conico na informação n.° 2565 da DMGAP. oa:ada de 22 de ;aneiro de 2019,

cujas conciusões obt veram cespachos favo’ãveis dos Senho:es Grelo- Municipal de Gestão. Adminstração Prospetiva e do Senhor Presidente.

poderá o requer!do ser presente à reun-ão do Execu6vo Municipal para a compelente decisão

O processo deve incluir o procedimento administrativo de liquidação de taxas e conter a informação efetuada na aplicação MyDoc Win e aplicação

de obras particulares (SPO) onde conste o cálculo das taxas respetivas e sobretudo a aprovação técnica da informação sobre as áreas de

construção apresentadas em projeto existente, áreas brutas totais de edificação a reconstruir e/ou a ampliar, a fim de ser efetivo o controlo dos

factos sobre os quais a liquidação assenta, devendo também constar do processo os despachos da cadeia hierárquica da DMUOP na Nota de

Liquidação que contém o conunto daqueles factos referentes ás áreas da operação urbanística em causa Smo. ass’m cumprimos os normativos

legais em matéria de liouidação e notificação de taxas relatvas a operações urbanísticas (Reg me Juridico de U’banização e Ed’icação. Lei Gerai

Tributãria e Códgo dc Procedimento e Processo Trbutãrio).
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Assunto: Análise da Liquidação, Faturação e Isenção do processo n°718/2018 - taxas de ocupação de eaaço übhco (obras de

recuperação) referente ao prédio sito no Gaveto da Rua D. Pedro V, n°239/245 com a Rua Elisio de Mouran° 3 15, freguesia de

5. Vitor, desta cidade, sendo responsável o Condominio do prédio acima mencionado, contribuinte 902072544, no valor de 59339€

(quinhentos e noventa e trés euros e trinta e nove cêntimos).

As isenções de taxas e respetivo procedimento encontram-se previstos nas normas da Secção III do Capítulo II do CRMB,

nomeadamente nos artigos H-1/16°, H-1/17°, H-1/18°, H-1/1 9° e H-1/20°.

nforma-se que segundo os cálculos efetuados pela DMUOP de que se anexa cópia, houve ugar ao apuramento das seguintes

taxas relativas ao processo em epigrafe:

i) Emissão de alvará = 96.56 €

ii) Prazo 2 meses x 14,46€ = 28,92€

iü) Tapume — 13,OOm+ 1,lOm+ 1,1Cm = 15,20 x 5 pisos x 2 meses x 2,38€ 361,76

iv) O.V.P Grua — 4m x 4,0Cm = 16,00 m2 xl mês x 2,38€ = 38,08€

v) O.V.P. —13,00 xl ,lOm = 14,30m2 x 2 meses x 2,38€ 68,07€

TOTAL = 59339€

A isenção requerida foi objeto de fundamentação técnica, de deferimento, pela DMUOP através de 1/15844, datada de 17/05/2018.

O artigo H-1/1 7° refere

i) Poderão ser isentas de taxas as operações urbanisticas correspondentes à reahzação de obras de restauro, de alteração,

de ampliação e de reconstrução, com exceção da taxa municipal de urbanização;

ii) Poderão ser reduzidas em 50% as taxas relativas a operações urbanisticas correspondentes à realização de obras de

construção de raiz, com exceção da taxa municipal de urbanização;

iii) Poderão ser isentas de taxas devidas pela ocupação do espaço público com tapumes e andaimes, as obras isentas de

controlo prévio, assim como, as operações urbanisticas reteridas na atinea a) do presente número, isenção. essa.

concedida pelo prazo flxado na aprovação inicial do pedido de ocupação do espaço público, com o limite máximo de 18

meses, não renovável.

Considerando o parecer jurídico anexo, superiormente solicitado para o efeito, contido na Informação n.° 2565 da DMGAP, datada

de 22 de janeiro de 2019, cujas conclusões obtiveram despachos favoráveis dos Senhores Diretor Municipal de Gestão,

Administração e Prospetiva e do Senhor Presidente, poderá o requerido ser presente à Reunião do Executivo Municipal para a

competente dedsão.

O processo deve incluir o procedimento administrativo de liquidação de taxas e conter a informação efetuada na aplicação MyDoc

Win e aplicação de obras particulares (SPO) onde conste o cálculo das taxas respetivas e sobretudo a aprovação técnica da

informação sobre as áreas de construção apresentadas em projeto existente, áreas brutas totais de edificação a reconstruir e/ou a

ampliar, a fim de ser efetivo o controlo dos factos sobre os quais a liquidação assenta, devendo também constar do processo os

despachos da cadeia hierárquica da DMUOP na Nota de Liquidação que contém o conjunto daqueles factos referentes às áreas da

operação urbanística em causa. Smo, assim cumprimos os normativos legais em matéria de liquidação e notificação de taxas
Prç cene d&Ao-c:o-co 41”4. S14 253 203 ‘57 - rax 253 513 3S7 ffà* C’r<’3q3 ri ea mr c,t.nta;a r
RcãojncoMLlcira -:‘acccn,nuD2’a6’feradas9hC017r,30
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reativas a operações urbanisticas (Regime Jurídico de Urbanização e EdiFicação. Lei Geral

Tributária e Código do Procedimento e Processo Tributário).

Ã consideração superior.
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Assunto: Análise da liquidação, Faturação e Isenção do processo 493/2017 - de Taxas da primeira prorrogaçáp de ocupação

da via publica com tapume e estaleiro, pelo periodo de 12 meses, pertença de ÉPOCA ARROJADA, Ldd com o número de

idenhficação fiscal n°514222 654, relativo à alteração, reconstrução e ampliação da edificação da edificação existente, sito na

Avenida Central, n°s 131 a 133, freguesia de S. Vitor, desta cidade, no valor de 5395,81€ (cinco mil trezentos e noventa e cinco

euros e oitenta e um cêntimos).

As isenções de taxas e respetivo procedimento encontram-se previstos nas normas da Secção III ao Capitulo II do CRMB.

nomeadamente nos artigos H-1/I6° H-I/17°, H-1/18°, H-1/19° e H-1/20°.

Informa-se que segundo os cálculos efetuados pela DMUOP de que se anexa cópia, houve lugar ao apuramento das seguintes

taxas relativas ao processo em epigrafe;

- Emissão da ia prorrogação do alvará
- 5576€

Prazo da l;cença —12 meses x 1446€ 73.52€

Tapume — 12,0Dm + 13Dm + 1,3Dm 14,60 x 3 x 12 x 2,38€ = 1 250,93€

O.V.P.- 12,0Dm xl 3Dm 1560m2 x 12 meses x 2,38€ = 445,54€

Tapume nara grua e estaleiro — 12,0Dm + 4,7Dm + 3,2Dm 199Dm x 3 x 12 meses x 2,38€ = 1 705,04€

O V.P. — 12,OOmx 345m 41.40m2 x 12 meses x 2,38€ 1 182,39€

O.V.P. (passagem para peões) - 17 OOnx 1,2Dm = 20.40m2x 12 meses x 2.38€= 582,63€

TOTAL —5395,81€

A isenção requerida foi objeto de fundamentação técnica, de deferimento, pela DMUOP através de 1/26201/2018, datada de 17/08.

O artigo H-1/17° refere:

i) Poderão ser isentas de taxas as operações urbanisticas correspondentes á realização de obras de restauro; de alteração

ampliação e de reconstrução. com exceção da taxa municipal de urbanização;

ii) Poderão ser reduzidas em 50% as taxas relativas a operações urbanísticas correspondentes à realização de obras de

construção de raiz, com exceção da taxa municipal de urbanização:

ik) Poderão ser isentas de taxas devidas pela ocupação do espaço público com tapumes e andaimes, as obras isentas de

controlo prëvio, assim como, as operações urbanisticas referidas na alinea a) do presente número, isenção, essa,

concedida pelo prazo fixado na aprovação inicial do pedido de ocupação do espaço público, com o limite máximo de 18

meses, não renovável.

Considerando o parecer juridico anexo, superiormente solicitado para o efeito, contido na informação 2565 da DFvIGAP, datada de

22 de Janeiro de 2019, cujas conclusões obtiveram despachos favoráveis dos Senhores Diretor Municpal de Gestão, Administração

e Prospetiva e do Senhor Presidente, poderá o requerido ser presente á Reunião do Executivo Municipal para a competente

decisão. — . - — . - --

-

O processo deve incluir o procedimento administrativo de liquidação de taxas e conter a informação efetuada na aplicação MyDoc

Win e aplicação de obras particulares (SPO) onde conste o cãlculo das taxas respetivas e sobretudo a aprovação técnica da

informação sobre as áreas de construção apresentadas em projeto existente, áreas brutas totais de edificação a reconstruir e/ou a

Praça Conde de Agroiongo 4704.513 Braga Tel. 253 203 150 - Pan 253 613 35/ VAVW.crn-braga.pi - ema] municipecm-braça pi
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ampliar, a fim de ser efetivo o controlo dos (actos sobre os quais a liquidação assenta,

devendo também constar do processo os despachos da cadeia hierárquica da DMUOP na Nota de Liquidação que contém o

conjunto daqueles factos referentes ás áreas da operação urbanística em causa. Smo. assim cumprimos os normativos legais em

matéria de liquidação e notificação de taxas relativas a operações urbanislicas (Regime Juridco de Urbaruzação e Edificação Lei

Geral Tributária e Código do Procedimento e Processo Tributário).

J,o .

A consideraçao superior.
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Assunto: Análise da Liquidação, Faturação e Isenção do processo de obras n°453/2017 - taxas referentes imRciamento das

obras de reconstrução e ampliação do prédio de António Soares Ferreira, contribuinte 124460879, sito na Ru Or. Domingos

Soares, 75. freguesia de 5. Vicente, desta cidade, no valor de 2847,06€ (dois mil oitocentos e quarenta e se e euros e seis

cêntimos)

As isenções de taxas e respetivo procedimento encontram-se previstos nas normas da Secção III do Capitulo II do CRMB,

nomeadamente nos artigos N-1/15°. H-1/16°. H-I/I7°, H-1!18°. H-1/19° e H-V20°.

Informa-se que segundo os cálculos efetuados pela DMUOP de que se anexa cópia, houve lugar ao apuramento das seguintes

taxas relativas ao processo em epígrafe;

- Emissão do alvará — 98,65€

Prazo da licença —24 meses x 14,95€ = 358,80€

—Área Bruta de construção:

Áreas totais de pisos — 617.60m2 xl 15€ = 710,24€

Anexos e piscina— 112,10m2 x 1,15m2 = 128,92€

Elevador— 1m2 x 6170€ = 6170€

O,V.P. — Emissão do a!vará — 98,65€

Prazo de licença —8 meses x 14,95€ = 119,60€

Tapume Alçado Frontal — 10,OOm+ 1,OOm + 1,0Cm = 12,0Cm x 4 x 8 meses x 245€ = 94080€

Tapume Alçado Posterior — 0

0V?. —10,00 mx 1,OOm 10,00m2 x 8 meses x2,45€ = 196,00€

Demolição — Emissão do alvará — 98,65€

Prazo de demolição —1 mês x 14,95€ 14,95€

Numero de pisos a demolir —2 x 10,05€ 20,10€

TOTAL — 2847,06€

A isenção requerida foi objeto de fundamentação técnica, de deferimento, pela DMUOP através de /1984, datada de 18/01/2019.

O artigo H-111 7Q refere:

i) Poderão ser isentas de taxas as operações urbanisticas correspondentes à realização de obras de restauro, de alteração,

de ampliação e de reconstrução, com exceção da taxa municipal de urbanização;

ü) Poderão ser reduzidas em 50% as taxas retativas a operações urbanisticas correspondentes á realização de obras de

construção de raiz, com exceção da taxa municipal de urbanização;

üi) Poderão ser isentas de taxas devidas pela ocupação do espaço público com tapumes e andaimes, as obras isentas de

controlo prévio, assim como, as operações urbanisticas referidas na alínea a) do presente número, isenção, essa:

concedida pelo prazo fixado na aprovação inicial do pedido de ocupação do espaço público, com o limite máximo de 18

meses. não renovável.

Considerando o parecer juridico anexo, superiormenle solicitado para o efeito, contido na Informação n.° 2565 da DMGAP. datada

de 22 de janeiro de 2019, cujas conclusões obtiveram despachos favoráveis dos Senhores Diretor Municipal de Gestão,
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Administração e Prospetiva e do Senhor Presidente, poderá o requerido ser presente a

Reunião do Executivo Municipal para a competente decisão.

O processo deve incluir o procedimento administrativo de liquidação de taxas e conter a informação efetuada na aplicação MyDoc

Win e aplicação de obras particulares (SPO) onde conste o cálculo das taxas respetivas e sobretudo a aprovação técnica da

informação sobre as áreas de construção apresentadas em projeto existente, áreas brutas totais de edihcaçâo a reconstruir e/ou a

ampliar, a fim de ser efetivo o controlo dos factos sobre os quais a liquidação assenta, devendo também constar do processo os

despachos da cadeia hierárquica da DMUOP na Nota de Liquidação que contém o conjunto daqueles factos referentes às áreas da

operação urbanistica em causa. Smo, assim cumprimos os normativos legais em maléria de liquidação e notificação de taxas

relativas a operações urbanísticas (Regime Jurídico de Urbanização e Edificação, Lei Geral Tributária e Código do Procedimento e

Processo Tributário). Çnw cS-\’

- - & <

A consideraçao superior. É
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Assunto: Análise da Liquidação, Faturação e isenção do processo n° 1240/2018 - taxas de ocupação de espaço póbtlõ andaime)

referente a obra de conservação e beneficiação no prédio sito na Praça Alexandre Herculano, n° 38, freguesia de 5. Vice te, desta

cidade, propriedade de António Sousa Teixeira, contribuinte n° 116328223, no valor de 220,50€ (duzentos e vinte euros e cinquenta

cêntimos).

As isenções de taxas e respetivo procedimento encontram-se previstos nas normas da Secção III do Capitulo II do CRMB,

nomeadamente nos arligos H-1/16°. H-1/17°. H-1118°. 1-1-1/19° e H-1/20°.

Informa-se que segundo os cálculos efetuados pela DMUOP de que se anexa cópia, houve lugar ao apuramento das seguintes

taxas relativas ao processo em epigrafe:

i) Emissão de alvará = 96,56€

ü) Prazo 1 mês x 1446€ = 1446€

iii) O.V.P. — 10,00m2 x 1 mês x 2.38€=23,80€

iv) Tapume — 9,0Dm x 4 pisos xl mês x 2,38€ = 85,68€

TOTAL = 220,50€

A isenção requerida foi objeto de fundamentação técnica, de deferimento, pela DMUOP através de 1/30638, datada de 03/10/2018.

O artigo H-l/17° refere:

i) Poderão ser isentas de taxas as operações urbanisticas correspondentes à realização de obras de restauro, de alteração,

de ampliação e de reconstrução, com exceção da taxa municipal de urbanização;

ü) Poderão ser reduzidas em 50% as taxas relativas a operações urbanisticas correspondentes á realização de obras de

construção de raiz, com exceção da taxa municipal de urbanização;

üi) Poderão ser isentas de taxas devidas pela ocupação do espaço público com tapumes e andaimes, as obras isentas de

controlo prévio, assim como, as operações urbanisticas referidas na aflnea a) do presente r.úmero. isenção, essa.

concedida pelo prazo fixado na aprovação inicial do pedido de ocupação do espaço público, com o limite máximo de 18

meses, não renovável,

Considerando o parecer juridico anexo. superiormente solicitado para o efeito, contido na Informação n.° 2565 da DMGAP, datada

de 22 de janeiro de 2019, cujas conclusões obtiveram despachos favoráveis dos Senhores Diretor Municipal de Gestão,

Administração e Prospetiva e do Senhor Presidente, poderá o requerido ser presente à Reunião do Executivo Muncipal para a

competente decisão.

O processo deve incluir o procedimento administrativo de liquidação de taxas e conter a informação efetuada na aplicação MyDoc

Win e aplicação de obras particulares (SPO) onde conste o cálculo das taxas respetivas e sobretudo a aprovação técnica da

informação sobre as áreas de construção apresentadas em projeto existente, áreas brutas totais de edificação a reconstruir e/ou a

ampliar, a fim de ser efetivo o controlo dos factos sobre os quais a liquidação assenta, devendo também constar do processo os

despachos da cadeia hierárquica da DMUOP na Nota de Liquidação que contém o conjunto daqueles factos referentes ás áreas da

operação urbanistica em causa. Smo, assim cumprimos os normativos legais em matéra de liquidação e notificação de taxas
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reiativas a operações vrbanisticas (Regime juridico de Urbanização e EdWcação, Le Geral

Tributária e Código do Procedimento e Processo Tributário).

Á consideração superior.
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N° Informação: 6141
Data:25!0212019

Assunto: Análise da Liquidação, Faturação e Isenção do processo n°918/2018 taxas referentes a ocupSçãç da-vtpUbfií?ãn

andaime/tapume, para a realização de obras de limpeza e pintura de fachada no prédio com três pisos sito na ua de 5. Vicente n°

171 a 177 e Rua do Burgo, freguesia de 5. Vicente, desta cidade, propriedade de Mário Ribeiro Gon}es contribuinte n°

103616110, no valor de 301 42€ (trezentos e um euro e quarenta e dois cêntimos).

As isenções de taxas e respetivo procedimento encontram-se previstos nas normas da Secção III do Capitulo li do CRMB,

nomeadamente nos artigos H-1/15°, H-1/16°, H-1/17°, H-1118°, H-1/19° e H-1/20°.

Informa-se que segundo os cálculos efetuados pela DMUOP de que se anexa cópia, houve lugar ao apuramento das seguintes

taxas relativas ao processo em epigrafe;

- Emissão do alvará de licença — 96,56€

Prazo da licença —1 mês x 1446€ = 14,46€

Tapume _20,OOm+0,OOm+0,OOmt2O,OOmx 3 pisos xl mês x 2,38€ 142,80€

O,VP. —20,OOm xl ,00m 20,00m2 xl mês x 2,38€ 47,60€

Total — 30142€

A isenção requerida foi objeto de fundamentação técnica, de deferimento, pela DMUOP através de 1123210, datada de 18107/2018.

O artigo H-1/17° refere:

i) Poderão ser isentas de taxas as operações urbanisticas correspondentes á realização de obras de restauro, de alteração,

de ampliação e de reconstrução, com exceção da taxa municipal de urbanização;

ii) Poderão ser reduzidas em 50% as taxas relativas a operações urbanísticas correspondentes á realização de obras de

construção de raiz, com exceçáo da taxa municipal de urbanização;

üi) Poderão ser isentas de taxas devidas pela ocupação do espaço público com tapumes e andaimes, as obras isentas de

controlo prévio, assim como, as operações urbanisticas referidas na alínea a) do presente número, isenção, essa,

concedida pelo prazo fixado na aprovação inicial do pedido de ocupação do espaço público, com o limite máximo de

18 meses, não renovável.

Considerando o parecer juridico anexo, convocado superiormente para o efeito, contido na Informação n.° 2565 da DMGAP, datada

de 22 de janeiro de 2019, o qual obteve despacho favorável do Senhor Diretor Municipal de Gestão, Administração e Prospetiva e

do Senhor Presidente, será assim, de seguir a opinião do parecer juridico, remetendo-se para os fins hdos por conveniente

O processo deve incluir o procedimento administrativo de liquidação de taxas e conter a informação efetuada na aplicação MyDoc

Win e aplicação de obras particulares (SPO) onde conste o cálculo das taxas respetivas e sobretudo a aprovação técnica da

informação sobre as áreas de construção apresentadas em projeto existente, áreas brutas totais de edificação a reconstruir e/ou a

ampliar, a fim de ser efetivo o controlo dos factos sobre os quais a liquidação assenta, devendo também constar do processo os

despachos da cadeia hierárquica da DMUOP na Nota de Liquidação que contém o conjunto daqueles factos referentes ás áreas da

operação urbanistica em causa. Smo, assim cumprimos os normativos legais em matéria de liquidação e notificação de taxas

relativas a operações urbanísticas (Regime Juridico de Urbanização e Edificação, Lei Geral Tributária e Código do Procedimento e

Processo Tributário). h#—’- s-rfx’j
À consideração superior. ,O3’j

ADNisáoHnanceira.
‘ çj,0 ij[oZ
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N° Informação: 5883 q 9 3 2
Data: 21/02/2019

Assunto — Análise da Liquidação. Faturação e Isenção do processo 444/2017 Taxas referentes a obras de reconsftução e

ampliação de prédio e espaço público, da Emp’esa Expo-RC. Têxteis, sito na Rua de Santa Margarida 109-113. freguesia de S

Vtcente. contribuinte 503115193. no valorde 2 11854€ (dois mil cento e dezoito euros e cinouenta e quatro cêntimos).

As isenções de taxas e respetivo procedimento encontram-se previstos nas normas da Secção 1h do Capitulo II do CRMB,

nomeadamente nos artigos H-1/16°. H-1117°. H1/18c. H-1!19° e 11-1/20°.

Informa-se que segundo os cálculos efetuados pela DMUOP de que se anexa côpa. houve lugar ao apuramento das seguintes

taxas relativas ao processc em epigrafe;

) Emissão do alvará — 96,56€

Prazo da licença —23 meses x 1446€ = 33258€

Áreas de reconstrução e ampliação — 530,83m2 xl ,l 2€ 594,53€

Áreas de varandas e terraços — 44.55m2 x 1 12€ = 49,90€

Emissão de licença de OVP —96,56€

Prazo da licença —6 meses x 14,46€ = 86,76€

Tapume OVP — 6,22m + 0,9Dm + D,90m=8,D2m x 4 x 6 meses x 2,38€ = 458,11€

Tapume prazo — 6,22m x D,90m 5,60m2 6 meses x 2,38€ 79,94€

O.V.P. com Estaleiro — 2,0Dm x 6,22m = 12.44 x 6 meses x 2,38€= 177,65€

OVP alternativa — 10,22m x 1,00 1D,22m2 x 6 meses x 2,38€ = 145,95€

TOTAL—2 118,54€

A isenção requerida foi objeto de fundamentação técnica, de deferimento, pela DMUOP através de 1/30169. datada de 01/10/2018.

O artigo H-1/17° refere.

i) Poderão ser isentas de taxas as operações urbanisticas correspondentes à realização de obras de restauro, de alteração,

de ampliação e de reconstrução, com exceção da taxa muncipal de urbanização:

ü) Poderão ser reduzidas em 50% as taxas relativas a operações urbanisticas correspondentes á reaiização de obras de

construção de raz. com exceção da taxa municipal de urbanização:

iii) Poderão ser sentas de taxas devidas pela ocupação do espaço público com tapumes e andaimes, as obras isentas de

controlo prévio, assim como, as operações urbanísticas referidas na alínea a) do presente número, isenção, essa,

concedida pelo prazo fixado na aprovação inicial do pedido de ocupação do espaço público, com o limite máximo de 18

meses, não renovável.

Considerando o parecer jurídico anexo: superiormente solicitado para o efeito. contido na Informação n.° 2565 da DMGAP, datada

de 22 de janeiro de 2019. cujas conclusões obtiveram despachos favoráveis dos Senhores Diretor Municipal de Gestão,

Administraçao e Prospetiva e do Senhor Presidente poderao requerido ser presenteaReumao do Executivo Muniopal para a

comfietente denisg,.

Praça Conde de Agrolongo 4704.514 Braga Tei. 253 203 150 . Fa 253 613 381 www crn-nraga i- e-mad municrpecm-hnaça.pi
Baicà, unico Munçipal Horhrio conhnuo de 2 • as • feira das 9h00 ás 11h30
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Muncípio
O processo deve incluir o procedimento administrativo de liquidação de taxas e conter a

informação efetuada na aplicação MyDoc Win e aplicação de obras particulares (SPO) onde conste o cálculo das taxas respetivas e

sobretudo a aprovação técnica da informação sobre as áreas de construção apresentadas em projeto exÈstente, áreas brutas totais

de edificação a reconstruir e/ou a ampliar, a fim de ser efetivo o controlo dos factos sobre os quais a liquidação assenta, devendo

também constar do processo os despachos da cadeia hierárquica da DMUOP na Nota de Liquidação que contém o conjunto

daqueles factos referentes às áreas da operação urbanística em causa. Smo, assim cumphmos os normativos legais em matéria de

liquidação e notificação de taxas relativas a operações urbanísticas (Regime Jurídico de Urbanização e Edificação, Lei Geral

Tributária e Código do Procedimento e Processo Tributário).

A consideração superior.
, i»

A Divisão Financeira.
z /(Ø

.4 A_•)_J Á-.) . Lit2Á. c1\—4 4.t.8
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Assunto: Anàlise da liquidação, Faturação e Isenção do processo n°724/2018 - de Taxas de ocupação de espaço público (grua,

para efetuar obras de conservação) da Universidade Católica Portuguesa, sita em Praça da Faculdade de Filosofia, no i, freguesia

de 8. Vicente, pessoa coletiva n°501082522, no valor de 427,55€ (quatrocentos e vinte e sete euros e cinquenta e seis cêntimos).

As isenções de taxas e respetivo procedimento encontram-se previstos nas normas da Secção III do Capitulo II do CRMB,

nomeadamente nos artigos 1-1-1/16°, H-1/17°, H-1/18°, H-1/19° e H-1/20°.

Informa-se que segundo os cálculos efetuados pela DMUOP de que se anexa cópia, houve lugar ao apuramento das seguintes

taxas relativas ao processo em epígrafe;

- Emissão de alvará - 96,56 €

Prazo -1 mês -14,45€

OVP — 25m2 x 1 m = 25m2 x 1 mês x 2,38€ = 59,50€

Tapume—25m2+ im +1m27x4x1 x2,38€257,04€

TOTAL —427,56€

A isenção requerida foi objeto de fundamentação técnica, de deferimento, pela DMUOP através de /17755, datada de 04/06/2018:

O artigo H-1/17° refere:

O Poderão ser isentas de taxas as operações urbanisticas correspondentes à realização de obras de restauro, de alteração,

de ampliação e de reconstrução, com exceção da taxa municipal de urbanização;

U) Poderão ser reduzidas em 50% as taxas relativas a operações urbanísticas correspondentes á realização de obras de

construção de raiz, com exceção da taxa municipal de urbanização;

üi) Poderão ser isentas de taxas devidas pela ocupação do espaço público com tapumes e andaimes, as obras isentas de

controlo prévio, assim como, as operações urbanisticas referidas na alínea a) do presente número, isenção, essa,

concedida pelo prazo fixado na aprovação inicial do pedido de ocupação do espaço público, com o limite máximo de

18 meses, não renovável.

Considerando o parecer juridico anexo, superiormente solicitado para o efeito, contido na informação 2565 da DMGAP, datada de

22 de Janeiro de 2019, cujas conclusões obtiveram despachos favoráveis dos Senhores Diretor Municipal de Gestão. Administração

e Prospetiva e do Senhor Senhor Presidente, poderá o requerido ser presente à Reunião do Executivo Municipal para a competente

decisão.

O processo deve incluir o procedimento administrativo de liquidação de taxas e conter a informação efetuada na aplicação MyDoc

Win e aplicação de obras particulares (SPO) onde conste o cálculo das taxas respetivas e sobretudo a aprovação técnica da

informação sobre as áreas de construção apresentadas em projeto existente, áreas brutas totais de edificação a reconstruir e/ou a

ampliar, a fim de ser efetivo o controlo dos factos sobre os quais a liquidação assenta, devendo também constar do processo os

despachos da cadeia hierárquica da DMUOP na Nota de Liquidação que contém o conjunto daqueles factos referentes às áreas da

operação urbanística em causa. Smo, assim cumprimos os normativos legais em matéria de liquidação e notificação de taxas
Praça Conde de Agrolongo 4104-514 Braga Tel. 253 203 150 - Fas 253 613 387 www.cm-braga pt - e-mau munioipe©cm-braga.pt
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relativas a operações urbanislicas (Regime Jurídico de Urbanização e Ldficação, Lei Geral
Tributária e Código do Procedimento e Processo Tributário).

À consideração superior

A Divisão Financeira.
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